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APRESENTAÇÃO

Atualmente os alunos se desenvolvem cada vez mais habituados 
com a presença e transformação digital. As tecnologias digitais na educa-
ção podem auxiliar as metodologias de aprendizagem, proporcionando 
benefícios importantes para alunos e professores e que podem auxiliar 
o desempenho, levando a possíveis resultados satisfatórios ou não.

Com isso, embora o formato de aprendizagem tradicional ainda 
esteja bastante presente no cotidiano escolar, as tecnologias digitais na 
educação apresentam diversas possibilidades que podem auxiliar e facilitar 
o aprendizado tornando-se uma possível alternativa para tornar o processo 
mais intuitivo, independentemente e autônomo em todos os níveis de 
escolaridade e nas diversas áreas do conhecimento. Assim, participam 
capítulos dos diferentes campos do conhecimento e níveis de escolaridade, 
produzidos por uma abordagem que podem considerar ou não a inter-
relação e a influência entre eles ou questionar a visão compartimentada 
(disciplinar) da realidade do processo de ensino-aprendizagem.

Deste modo, o primeiro capítulo destaca vídeos de curta duração 
como recurso didático no ensino de literatura. Na sequência, o segundo 
capítulo disserta a caracterização e abordagem histórica (1891-2006) da 
educação a distância no Brasil. Por sua vez, o terceiro capítulo expressa 
reflexões e discussões necessárias sobre a relação das tecnologias, currí-
culo e formação de professores. O quarto capítulo, na sequência, reflete 
sobre a importância da utilização dos planetários digitais como espaços 
não formais de educação tecnologicamente imersivos, adequados à 
divulgação científica e ao ensino de Astronomia e o quinto capítulo 
descreve experiências de práticas pedagógicas com estratégia de ensino 
por meio das novas tecnologias.

Em continuidade, o sexto capítulo versa sobre o uso pedagógico 
das tecnologias digitais de informação e comunicação, por estudantes 
do ensino fundamental, durante a pandemia de covid 19. No que lhe 



concerne, o sétimo capítulo enfatiza a importância segurança digital e 
cidadania digital, o oitavo capítulo oportuniza refletir sobre a importância 
da educação ambiental para a formação de conselheiros ambientais com 
perspectivas para educação tecnológica.

Em face do exposto, a obra oferece introspecções intelectuais 
e extrospecções didáticas dos autores das diversas áreas do conheci-
mento imersos nos fazeres docentes e aprendizagens discentes enquanto 
resultados de pesquisas e experiências educacionais. Em seu percurso 
aborda estratégias diferenciadas e propostas do professor contem-
porâneo constantemente dialogando sobre o uso e a compreensão 
do aparato tecnológico da atualidade fazendo emergir vozes e olha-
res diferenciados dos sujeitos. 

Equipe editorial
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VÍDEOS DE CURTA DURAÇÃO COMO RECURSO 
DIDÁTICO NO ENSINO DE LITERATURA

Kézia Barbosa da Silva Procópio1  
Lucilo Antonio Rodrigues2

INTRODUÇÃO

Ao longo do tempo o homem tem criado formas de se comu-
nicar com os seus pares. Prova disso são as inscrições realizadas pelos 
homens nas paredes das cavernas, representando animais e cenas do 
seu cotidiano, ainda quando o mesmo era considerado um ser primitivo.

Com o passar do tempo, as inscrições, denominadas de arte rupes-
tre, foram transformadas em formas rudimentares de comunicação, 
denominadas de pictografia. Diante do exposto, a leitura consiste na 
construção de sentido, algo que nos forma (ou ainda de/forma ou 
trans/forma), pondo em questão aquilo que somos (LARROSA, 2000).

Podemos inferir que a leitura implica necessariamente em uma 
operação sobre o código escrito (Palo; Oliveira, 1998). Conforme o 
pensamento de Paulino et al.(2001), com base nas ideias de Barthes e 
Compagnon, o significado da palavra leitura é deslizante, tendo em vista 
que não remete a um conceito, e sim a um conjunto de práticas sociais 
sobre o ato de ler, que passa em especial pela escola.

Zilberman (2001) chama a atenção para o fato de que a inicial e 
mais durável teoria relativa à leitura foi a que elegeu o ensino e a peda-
gogia como seus essenciais propagadores, e, desde a Grécia, utiliza-se a 
alfabetização para chegar ao texto literário. Nesta direção, a literatura é 
compreendida como um patrimônio que preserva as regras linguísticas, 
étnicas, ideológicas e sociais, sendo perpassada por uma dimensão que 

1 Mestranda em Educação (UEMS). Professora do Ensino Básico. 
 CV: http://lattes.cnpq.br/8457736127729004
2 Doutorado em Letras (UNESP). Docente (UEMS). CV: http://lattes.cnpq.br/4649120695685847
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a destinava aos grupos dominantes. Contudo, a partir das transforma-
ções ocasionadas pelo capitalismo, que demandou a necessidade de 
escolarização da população, no sentido de formar mão-de-obra qualifi-
cada tanto para constituir um mercado consumidor apto a adquirir os 
produtos colocados à disposição, a teoria da leitura não pôde mais ser 
confinada apenas à literatura.

A leitura na perspectiva de um processo, permite ao leitor realizar 
um trabalho ativo de construção do significado do texto, a partir dos 
seus objetivos, do seu conhecimento sobre o assunto, sobre o autor, de 
tudo o que sabe sobre a língua e que envolvem características do gênero, 
do portador, do sistema de escrita.

Maria Helena Martins em seu livro intitulado “O que é leitura” 
(2004), afirma que temos um motivo para ampliar essa noção de leitura. 
Visualizada em um sentido amplo, independente do contexto escolar, e 
para além do texto escrito, a leitura possibilita compreender e valorizar 
melhor cada passo do aprendizado das coisas em cada experiência. 
Porém, tal ampliação da leitura pressupõe transformações na visão de 
mundo em geral e na de cultura em particular (Martins, 2004, p. 29).

Na prática, uma primeira noção de leitura como uma ação que se dá 
a partir de alguma coisa preexistente. Ou seja, o sentido já está atribuído 
e cabe ao leitor, a partir da aquisição de determinadas competências, 
compreendê-lo. Nesta direção, a leitura é concebida como um processo 
passivo, que deriva exclusivamente da capacidade de apropriação do 
leitor das ideias que já estão colocadas no texto.

A leitura é também um dado cultural: o homem poderia viver sem 
ela e, durante séculos, foi exatamente isso o que aconteceu. Sabemos 
que ninguém nasce sabendo ler, é na medida em que se vive que vamos 
aprendendo. Contudo, conforme Freire (2003),

A leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí que 
a posterior leitura desta não possa prescindir da conti-
nuidade da leitura daquele. Linguagem e realidade se 
prendem dinamicamente. A compreensão do texto a ser 
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alcançada por sua leitura crítica implica a percepção das 
relações entre o texto e o contexto. (Freire, 2003, p. 11).

Desde cedo, já aprendemos a fazer a leitura em casa, na rua, 
na igreja, com os amigos, na interação com o meio, mas ler livros 
literários se aprende na escola. Em consonância com o pensamento 
de Geraldi (2012), cabe indagar:

Como coadunar essa concepção de leitura com atividade 
de sala de aula, sem cair no processo de simulação de 
leituras? Não me parece que a resposta seja tão simples. 
Se fosse assim, não haveria razão para tantos encontros 
de professores, tantos textos que tematizam a própria 
leitura. Qualquer que seja a resposta, no entanto, estará 
lastreada numa concepção de linguagem, já que toda 
metodologia de ensino articula uma opção política que 
envolve uma teoria de compreensão e interpretação da 
realidade (Geraldi, 2012, p. 92).

Diante do exposto, para que a leitura se articule à ação política e 
interpretação da realidade, Mikahil Bakhtin propôs que os textos fossem 
organizados em enunciados plenos, no caso, os gêneros discursiva.

Bakhtin (2003) defende a ideia de que o gênero consiste num 
enunciado compreendido pelo aspecto histórico, sociointeracional, 
ideológico e também linguístico, sobretudo, na sociedade da con-
temporaneidade. Ou seja, cada campo da atividade humana constrói 
uma vasta quantidade de gênero que reflete as condições específicas e 
as finalidades de cada um deles.

Os gêneros, de acordo com Bakhtin, são enunciados relati-
vamente estáveis e se organizam diretamente com o contexto de 
cada realidade específica. Na contemporaneidade, chama a aten-
ção os chamados gêneros digitais.
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OS GÊNEROS TEXTUAIS DIGITAIS

Tendo em vista a dinâmica que perpassa a contemporaneidade, 
surgiram novas formas de comunicação. Nesse sentido, a cultura eletrô-
nica provocou uma explosão de novos gêneros, bem como gerou uma 
multimodalidade dos gêneros discursivos, que agora integram vários 
tipos de linguagens: sons, signos verbais, imagens e movimento.

Marcuschi (2008) destaca que a percepção de gênero atualmente 
não mais se concebe pelas tradições dos conceitos literários épicos, 
pois na modernidade os gêneros textuais tiveram outros status rele-
vantes. Ainda Marcuschi (2000, p. 10), chama a atenção para o fato 
de que “uma tecnologia projeta estratégias de textualização, gera um 
novo gênero e subverte, até certo ponto, cânones bem estabelecidos 
no processo de construção textual.”

Apesar de muitos autores insistirem na diferenciação entre gêneros 
discursivos e gêneros textuais, neste estudo entenderemos que esses 
conceitos apresentam similaridade.

A compreensão de Bakhtin (1992), é a de que os gêneros são asso-
ciados à dimensão comunicativa e, portanto, apresentam caráter social 
e dinâmico. Em outras palavras significa dizer que por muito tempo 
a concepção de gêneros estava associada apenas como referência aos 
textos literários, porém, na sociedade atual tal concepção assume uma 
dimensão com bem mais abrangência para “todas as esferas da atividade 
humana [...] à utilização da língua”. (Bakhtin, 1992, p. 279).

Ainda segundo Bakhtin, os gêneros discursivos são estabelecidos 
por meio do conteúdo temático, que é o assunto, o tema principal, a 
mensagem transmitida, a que vai de acordo com o gênero escolhido; 
“pelo estilo da linguagem, ou seja, pela seleção de recursos lexicais, fra-
seológicos e gramaticais da língua, mas, acima de tudo, pela construção 
composicional”. (2003, p. 261).

Assim, podemos entender os gêneros discursivos como um fenô-
meno social dotado de imensa riqueza de grande diversidade: eles se 
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transformam, se diferenciam, se ampliam conforme o tempo e, o uso 
que os falantes fazem daquela língua e qual a necessidade deles. Como 
exemplo, temos a carta, que foi usada por muito tempo e tinha uma estru-
tura e hoje, se utiliza dessa mesma estrutura num e-mail, conversa pelo 
whatsApp, que é um meio de comunicação moderno e mais rápido. Então, 
os gêneros se adaptam conforme a época e o lugar em que circulam.

Bakhtin (1992) divide os gêneros em dois tipos distintos: o gênero 
simples ou primário que é espontâneo e do uso da linguagem cotidiana, 
que pode ser representado por aqueles bilhetes que deixamos na porta 
da geladeira, colado no espelho do banheiro, na porta do guarda-roupa, 
nas receitas culinárias, num diálogo, ou seja, ele é mais informal, não 
precisa de uma elaboração prévia pois faz parte do dia a dia mesmo.

Já o gênero complexo ou secundário, requer uma elaboração pré-
via, uma parte mais intelectualmente desenvolvida sendo percebida em 
romances, artigos científicos, é necessária uma organização de um conhe-
cimento prévio para que se possa construir esse tipo de gênero secundário.

Bakhtin (2003) destaca que as ações humanas são múltiplas e 
diversas que envolvem muitos usos de linguagem e ocorrem por meio 
dos textos orais ou escritos. Uma vez que as interações sociais são per-
meadas pelo discurso que é uma atividade predominantemente humana. 
Para Bakhtin (2003) nestas relações dialógicas os gêneros textuais/
discursivos apresentam-se como ligação do processo de comunicação 
a partir do sociointeracionismo.

Diante do exposto, entende-se que cabe à escola o papel de poten-
cializar e ampliar os horizontes discentes, uma vez que a leitura possui 
relevância significativa em nossas vidas. Partindo desses pressupostos, 
busca-se compreender de que maneira o uso de ferramentas vincula-
das às mídias digitais utilizadas nas práticas de leituras influenciam e 
despertam o interesse dos estudantes da Educação Básica na produção 
e leitura de textos literários.

Nesse sentido, com base em Lopes-Rossi (2002), evidencia-se 
a relevância deste estudo por entender “que é por meio dos gêneros 
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discursivos que as práticas de linguagem se incorporam nas atividades 
dos estudantes” (LOPES-ROSSI 2002, p. 74).

LEITURA LITERÁRIA

Etimologicamente ler, em conformidade com o Dicionário Auré-
lio (2001), deriva do latim “legere” – percorrer com a vista (o que está 
escrito) proferindo ou não as palavras, mas conhecendo-as; decifrar e 
interpretar o sentido de, e assim por diante.

Também Gadotti (2014) busca definir o conceito de ler ao abordar 
a questão no texto intitulado “O que é ler?”:

Por meio do código linguístico, o autor comunica-se, em 
qualquer tempo e espaço, com o leitor. Esse código é 
normalmente representado pelo “texto”. Por isso, para 
saber o que é ler, tenho que saber, antes de mais nada, o 
que é um texto e o que é compreender um texto. Texto 
vem do latim, textum, que significa “tecido, trama, enca-
deamento de uma narração, etc.”. De texere, tecer. Um 
texto é, portanto, algo acabado, uma obra tecida, um 
complexo harmonioso. (Gadotti apud Pillar, 2014, p. 8)

O dicionário Michaelis On-line (2010), por sua vez, destaca que a 
palavra leitura refere-se à ação ou efeito de ler, arte de ler, aquilo que se 
lê. Nesse sentido, Macedo (1999) destaca dois movimentos: do ser que 
colhe pistas e informações que estão no mundo exterior e as recolhe 
para si. “Portanto, ler é descobrir caminhos, conhecer e reconhecer o 
mundo a nossa volta”(Macedo 1999, p. 123).

Segundo as orientações dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs):

Um leitor competente é alguém que, por iniciativa própria, 
é capaz de selecionar, dentre os trechos que circulam 
socialmente, aqueles que podem atender a uma neces-
sidade sua. Que consegue utilizar estratégias de leitura 
adequada para abordá-los de formas a atender a essa 
necessidade. (Brasil 1998, p. 15).
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E, para atender a essa necessidade, a importância de ler consiste 
em proporcionar aos estudantes, condições para que eles se sintam 
estimulados a ler e a adquirir o hábito de leitura descobrindo um mundo 
novo de conhecimentos e de informações.

Maria Helena Martins (2004), em seu livro intitulado “O que é 
leitura”, afirma que temos um motivo para ampliar a noção de leitura. 
Vista num sentido amplo, independente do contexto escolar, e para além 
do texto escrito, permite compreender e valorizar melhor cada passo 
do aprendizado das coisas, cada experiência. Mais ampliar a noção de 
leitura pressupõe transformações na visão de mundo em geral e na de 
cultura em particular. (Martins, 2004, p. 29).

Diante do exposto, a preocupação da escola, então, deve ser a 
formação do leitor e fazer do espaço da sala de aula um lugar de adentra-
mento crítico onde haja a interação do texto-leitor para o entendimento 
da mensagem. Assim, por exemplo, as atividades avaliativas denomi-
nadas de “fichas de leitura”, que acompanham os livros paradidáticos, 
têm causado o desinteresse dos estudantes diante da leitura do livro. O 
mesmo pode ser dito em relação aos exercícios referentes a personagens, 
enredo, clímax, desfecho, ambiente e época em que se passa a narrativa; 
é o que mais ocorre e eles detestam isso.

Desse modo, não é de se estranhar a reação dos estudantes da 
educação básica, quando se fala em ler. O repúdio e o descaso ocorre por-
que os alunos associam os livros a tarefas repetitivas e maçantes, sentem 
obrigados a ler um livro apenas para fazer uma prova oral e/ou escrita.

Assim, o professor precisa deixar a angústia de lado e se “rebe-
lar” contra as práticas comuns em relação à avaliação e procurar outros 
mecanismos a fim de estimular a leitura com seus estudantes. Cabe então 
ao professor promover o interesse do estudante pela leitura de variadas 
formas e motivar que ela, a leitura, seja feita de forma prazerosa, o que 
trará melhores resultados de aprendizado.

De acordo com Martins (2004), no momento em que se faz uma 
leitura, pode haver diversos sentimentos envolvidos, tais como o de satis-
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fação, ou até mesmo o de tristeza, nos quais torna o sujeito vulnerável 
diante daquilo que lê, e nesse ponto se percebe o poder que a leitura 
proporciona, tais como o de transformar nossos sentimentos interiores, de 
mudar nossas emoções e até mesmo aquela sensação boa de frio na barriga 
diante de novos acontecimentos. Assim, o discente deve ser motivado a 
buscar seu autoconhecimento como protagonista da sua própria história.

Ainda em conformidade com Martins (2004), existem três 
níveis básicos de leitura, a saber: sensorial, emocional e racional. A 
leitura sensorial consiste na forma mais básica que existe, pois geral-
mente ela é percebida no toque, ou então em atos como o folhear das 
páginas, na cor, na capa, ou então no cheiro do livro ou na primeira 
impressão que se tem do mesmo.

A leitura emocional emerge na empatia, o que ela provoca na gente, 
suas emoções dissimuladas, quando não contrárias ao que realmente 
sentimos. Já na leitura racional o leitor visa mais o texto, tem em mira 
a indagação; quer mais compreendê-lo, dialogar com ele.

No livro denominado Do mundo da Leitura para a Leitura do mundo 
de Marisa Lajolo (2004), a autora afirma que lemos para entender o 
mundo e que entendemos o mundo através da leitura, num círculo, 
numa prática infinita. Afirma ainda que o processo da leitura é fonte 
de prazer e de sabedoria, sendo uma fonte inesgotável em seu poder de 
sedução nos finos círculos da escola.

A literatura está presente no cotidiano das pessoas, mas é na escola 
que ela que se disponibiliza a leitura do mundo. Em conformidade com 
o pensamento de Frantz (2001),

a escola tem, portanto, um compromisso maior que é 
propiciar ao sujeito o desenvolvimento de sua capaci-
dade de leitura do mundo. Assim, uma educação que se 
queira libertadora, humanizante e transformadora passa, 
necessariamente, pelo caminho da leitura. Da mesma 
forma, na organização de uma sociedade mais justa e 
democrática, que vise a ampliar as oportunidades de 
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acesso ao saber, não se pode desconhecer a importante 
contribuição política da leitura (Frantz, 2001, p. 21).

O ato da leitura vai muito além do que apenas se passar o olho 
sobre as linhas, exige mais desse processo, tais como o de discuti-lo, 
criticá-lo, e ainda se possível o de fazer anotações daquelas passagens 
mais importantes, porém sempre ter em mente que esse processo da 
leitura só acontece realmente quando se quer ler.

Marisa Lajolo (1989) na obra denominada “O que é Literatura”, no 
segundo capítulo, tece algumas considerações sobre o que é literatura. A 
autora questiona se literatura é somente um simples poema que alguém 
escreve e mostra a um número reduzido de pessoas, se é um romance, 
história de bruxas, peças de teatro igualmente desconhecidas, como tam-
bém algum dos livros conhecidos de Jorge Amado e Vinícius de Moraes 
ou um texto escrito em spray em alguns dos muros de edifícios da cidade. 
“Será que tudo isso é literatura? E, se não é, por que, não é? Para uma 
coisa ser considerada literatura tem de ser escrita? Tem de ser editada? 
Tem de ser impressa em livro e vendida ao público”? (Lajolo 1989, p. 14).

Ainda segundo a afirmação da autora, “A resposta é simples. 
Tudo isso é, não é e pode ser que seja literatura. Depende do ponto de 
vista, do sentido que a palavra tem para cada um, da situação na qual se 
discute o que é literatura” (ibidem, p. 15).

Por outras palavras, a literatura serve para comunicar, interagir e 
também para criar novas literaturas em outros formatos, isto é, criar arte, 
provocar emoções, produzir efeitos estéticos. Estudar literatura implica 
apropriar-se de alguns dos conceitos básicos dessa arte, mas também 
deixar o espírito leve e solto, pronto para altos, voos e decolagens.

LEITURA LITERÁRIA E A PRODUÇÃO DE VÍDEOS

Conforme Teresa Colomer (2001), nem sempre a literatura foi 
prazerosa e tratada de acordo com devido interesse embora tenha sido 
durante séculos, preponderante no ambiente escolar. A autora afirma 
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ainda, que o professor precisa compreender que o leitor mudou, pois 
hoje este está inserido em um contexto cada vez mais tecnológico. 
O leitor está em contato direto com uma grande presença de meios 
audiovisuais; o leitor tornou-se contemporâneo do ponto de vista artís-
tico, ou seja, as crianças estão sujeitas ao conjunto do sistema literá-
rio e visual de nossas sociedades

Colomer (2001) destaca que a finalidade da formação literária é 
formar leitores competentes. A discussão é como a escola deve ensinar 
literatura para que não só aprendam, mas leiam também. Neste sentido, a 
finalidade da educação literária consiste em formar pessoas que avaliem, 
através da literatura, como as gerações anteriores e contemporâneas abor-
davam as atividades humanas através da linguagem e suas relações com ela.

Com o surgimento dos recursos audiovisuais, como a internet, a 
escola sentiu-se constrangida a mudar sua forma de ensinar literatura, ou 
seja, passou a incluir outras formas de representação como quadrinhos, 
romance ilustrado, fanfics e diferentes leituras lidas diretamente na tela 
do celular ou computador. Tudo isso demanda novas formas de leitura.

Isabel Solé na obra denominada “Estratégias de Leitura” (1988), 
explica que as estratégias de leitura são as ferramentas necessárias para 
o desenvolvimento da leitura proficiente. Sua utilização permite com-
preender e interpretar de forma autônoma os textos lidos e despertar no 
professor a necessidade em desenvolver um trabalho efetivo no sentido 
da formação do leitor independente, reflexivo e crítico.

Solé (1998) afirma que os professores utilizam as estratégias de 
leitura para que o leitor consiga inconscientemente processar o que 
leu. Em virtude disto, vê-se que uma parcela de estudantes tem grande 
insatisfação pela leitura digital e alguns não têm o hábito de ler nem os 
conteúdos escolares do material didático.

Na falta de livros ofertados pela biblioteca da escola muitos fazem 
a leitura pelo celular onde é disponibilizado em grupo de whatsapp o 
livro em pdf, também são enviados pelo e-mail. Sabe-se que ainda há 
alguns estudantes que não possuem o aparelho celular, o que dificulta 



19

essas leituras. Mas cabe ao professor a estratégia de encontrar um 
meio de formar leitores habituais.

Concebendo a linguagem como um lugar de interação, onde sujeitos 
se constituem pelo processo de interlocução, propõem-se para o ensino 
da língua portuguesa atividades baseadas em duas práticas interligadas: 
leitura de obras literárias e produção de vídeos.

Um fator a ser levado em conta são as chamadas “competências” 
da BNCC para o ensino médio. Na na quinta competência, o documento 
refere-se ao desenvolvimento de competências de compreensão, uso e 
criação de TDICs em diversas práticas sociais, menciona o seguinte:

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de infor-
mação e comunicação de forma crítica, significativa, 
reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo 
as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar 
informações, produzir conhecimentos, resolver proble-
mas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e 
coletiva (Brasil, 2018).

Ainda de acordo com a Matriz de Referência para o ENEM (2019) 
, há cinco eixos cognitivos comuns a todas as áreas do conhecimento: 
dominar linguagens, compreender fenômenos, enfrentar situações-pro-
blema, construir argumentação e elaborar propostas.

Entendemos que quando o estudante se apodera do texto literário, 
fazendo um trabalho com a produção e gravação de vídeo, ele passa 
por todos os eixos cognitivos que constituem o processo de avaliação 
do conhecimento. Desta forma trabalha diversos gêneros textuais e 
literários no processo de leitura e produção textual, compreende a 
Literatura como manifestação pessoal, social e cultural, cria argumentos 
para justificar a sua interpretação e elabora propostas de reorganização 
do texto em diferentes linguagens.

Com a utilização do vídeo, o estudante precisa discutir os con-
textos de produção e recepção da obra, ao mesmo tempo em que a 
atualiza, trazendo-a para o seu tempo.
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Os recursos expressivos do texto são fundamentais para o desen-
volvimento das tarefas, pois ele precisa entender o estilo dos autores e o 
uso dos recursos linguísticos para empreender a transposição para outra 
linguagem, já que terá que encontrar recursos expressivos equivalentes 
na encenação e produção do vídeo.

Em cada competência são estabelecidas as habilidades, sendo que 
em se tratando da Literatura são três:

H15 - Estabelecer relações entre o texto literário e o momento de 
sua produção, situando aspectos do contexto histórico, social e político.

H16 - Relacionar informações sobre concepções artísticas e pro-
cedimentos de construção do texto literário.

H17 - Reconhecer a presença de valores sociais e humanos atua-
lizáveis e permanentes no patrimônio literário nacional.

Precisamente, quando o estudante se coloca no exercício de produ-
zir um vídeo com a obra literária ele acaba por desenvolver tais habilidades, 
já que o novo texto que irá produzir pode criar vínculos com o original 
de diversas maneiras, seja pelo contexto, pelos seus procedimentos de 
construção ou ainda pela presença de valores humanos e sociais.

A ocorrência do desenvolvimento tecnológico passou a ser cercada 
por diversas informações e comunicações que “a todo momento nos 
traz um fato novo, mostrando-nos o que ocorre em qualquer lugar do 
mundo em tempo real nos permitindo estar em dia com os aconteci-
mentos gerados em todos os setores da sociedade”. (Nunes, 2012, p. 18).

Na perspectiva do vídeo como material didático, Nunes desta que,

O vídeo como material didático oferece grandes possibi-
lidades pedagógicas, no entanto o educador precisa estar 
atento e ter uma boa percepção do que o vídeo oferece 
para enriquecer o trabalho pedagógico e principalmente 
analisar criticamente, enfocando os aspectos positivos e 
negativos que este enquanto recurso pode contribuir para 
desenvolver um bom trabalho em sala de aula. (Nunes, 
2012, p. 12-13)
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Nesse caso, a Literatura pode ajudar na formação do leitor. Por 
meio dela consegue entender interpretando, formulando seu próprio 
conceito, uma vez que pode ser comparado ao seu mundo e se apropriar 
de certos sentidos que contribuem para a transformação do pensamento.

Rogel Samuel, no livro denominado Manual de Teoria Literária (2002, 
p. 179-180), responde a pergunta “Por que ler literatura”? Para o autor, 
a literatura permite captar tudo aquilo que todos nós não observamos, 
simplesmente porque esquecemos, e isso começa pela nossa própria 
realidade. Se esquece que da realidade se admite o que é natural. Por 
isso, a realidade é informada pela literatura, como se isso fosse uma 
completa novidade. Então, é a partir daí que a realidade se transforma, 
é redescoberta, ou até mesmo recriada pela arte. E isso tudo é novidade, 
tal qual a primeira vez em que a encontrámos. Por fim, ele enfatiza que 
descobrir a realidade é um ato de desnudá-la, tal qual quando se desvenda 
do véu de alienação que a encobre para finalmente poder acordar para 
o presente mais concreto – pois esta é uma das funções da arte literária.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na busca por evidenciar a importância da leitura literária no 
Ensino Médio, compreendemos que ao longo da vida e consequente-
mente da trajetória escolar, o leitor terá contato com diferentes tipos 
de textos, orais e escritos, portanto, precisa compreender a finalidade 
da leitura e, consequentemente, o seu sentido. Ou seja, necessário se 
faz que o leitor compreenda o texto em seu funcionamento, em seu 
contexto de produção de leitura percebendo as significações geradas, 
mais do que os aspectos formais.

Desta forma, na escola, o ensino da linguagem e sua especi-
ficidade, não se restringe ao ensino da estrutura do texto (narração, 
dissertação, exposição, injunção). Trata-se de mostrar ao leitor as pistas 
que melhor conduzem à sua compreensão, fazendo com que ele per-
ceba que também pode utilizar destas pistas para interpretá-lo. Além 
do trabalho com as tipologias textuais, a escola precisa voltar-se para 
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os gêneros textuais que circulam em todos os espaços da vida do estu-
dante nos mais variados suportes.

Considerando o pensamento de Bakthin (1997), para o qual os 
gêneros são os enunciados relativamente estáveis elaborados em cada 
esfera de comunicação que permitem a relação entre a linguagem for-
mal e informal, diante do exposto, cabe a escola propor o trabalho com 
os diferentes tipos e gêneros textuais na missão de ensinar o aluno a 
ler, a compreender e a estabelecer a relação com a linguagem do seu 
cotidiano. Não se trata de fixar-se em um tipo textual, mas de oferecer 
um repertório diversificado em que os alunos percebam a existência de 
outros e que possam circular por eles.

Para fazer essa relação, as atividades propostas pelo professor 
devem mobilizar as estratégias de compreensão. A estratégia, nesse 
contexto, não é vista como técnica, mas como procedimentos de caráter 
elevado, que envolvem objetivos, planejamento das ações e avaliação 
para possível mudança de rota.

As estratégias consistem em procedimentos, ao passo em que os 
procedimentos são conteúdos, então se conclui que é preciso ensinar 
estratégias para a compreensão.

Uma vez que as estratégias se apresentam como um processo 
que envolve o cognitivo, ou seja, a ação inconsciente e metacognitivo, 
ação consciente do leitor em entender ou não um texto para a resolução 
do problema, para que o leitor consiga desencadear esse processo, vai 
precisar mobilizar algumas estratégias de leitura. Assim, as estratégias 
precisam ser ensinadas, porque queremos formar leitores autônomos, 
capazes de aprender e questionar de forma inteligente o próprio texto.

Nesse sentido, quem lê de forma autônoma deve ser capaz de 
interrogar-se sobre sua própria compreensão, estabelecer relação entre 
o que se lê e o que faz parte de sua bagagem pessoal, questionar o seu 
conhecimento e modificá-lo e estabelecer generalizações que permitam 
transferir o que foi aprendido para outros contextos conforme assevera 
Solé (1998), uma vez que a maior parte das atividades escolares são 
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voltadas para avaliar a compreensão da leitura dos alunos e não para o 
ensino de estratégias que formem o leitor competente.

A leitura literária e a produção do vídeo no Ensino Médio consiste 
em uma das estratégias de facilitação da compreensão leitora que podem 
ser invocadas antes da leitura, momento em que o leitor é convidado 
a participar da leitura, sente-se capaz de fazê-lo, encontra sentido na 
mesma, sabe o que fazer e por que fazer, conhece os objetivos que se 
pretende alcançar e que para isso pode contar com a ajuda do professor.
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EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA NO BRASIL: 
CARACTERIZAÇÃO E ABORDAGEM 
HISTÓRICA (1891-2006)

Luciana de Araújo Nascimento-Guaraldo3 

Maria Luisa Furlan Costa4

Este texto faz parte de uma pesquisa: “Educação a Distância: O 
papel do feedback na avaliação presencial do aluno no curso de Pedagogia 
da UEM” desenvolvida no curso de Especialização em Pesquisa Educa-
cional, ofertado pela Departamento de Fundamentos da Educação da 
Universidade Estadual de Maringá (2012-2013). Nosso objetivo é esboçar 
o contexto de nascimento, desenvolvimento e caracterização da Educação 
a Distância (EaD) entre os anos de 1891 a 2006. A argumentação aqui 
apresentada será dividida em dois momentos: 1) Caracterização da Edu-
cação a Distância; e 2) Educação a Distância: uma abordagem histórica. 

A justificativa de iniciarmos a pesquisa realizada mediante esses dois 
temas relaciona-se a lição deixada por Marc Bloch (1965, p. 42), quando 
discorreu sobre o ofício metodológico do historiador, “A incompreensão 
do presente nasce fatalmente da ignorância do passado.” Percebemos 
que para compreender a Educação a Distância no momento atual é 
de suma importância entender, não somente a sua caracterização, mas 
também os fatos históricos que estão presentes em sua constituição. 

CARACTERIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA

De acordo com a literatura sobre essa temática, podemos com-
preender a EaD como uma modalidade de educação, cuja relação entre 
professores e alunos, no processo de ensino-aprendizagem, ocorre em 

3 Doutora em Educação (UEM). Professora Pedagoga (SEED - PR).
 CV: http://lattes.cnpq.br/5317519572330320
4 Doutora em Educação Escolar (UNESP). Professora Associada do Departamento de Fundamentos da 
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locais diferentes separados pelo espaço e pelo tempo. Vilaça (2010), ao 
conceituá-la, percebe a necessidade de dois esclarecimentos a respeito 
das separações espaciais e temporais dos alunos e professores. 

[...] Primeiramente, a distância – ou separação espacial 
– não implica necessariamente em divergência temporal 
(cronológica). Assim, alunos e professores podem estar 
em locais diferentes participando sincronicamente de 
uma mesma atividade com fim pedagógico como, por 
exemplo, em atividades mediadas por chat.
Em segundo lugar, [...] o distanciamento físico entre os 
participantes “não implica em distanciamento humano”. 
[...] a EaD, na verdade, possibilita eliminar distâncias, 
principalmente se considerarmos as potencialidades da 
internet [...] (VILAÇA, 2010, p. 91).

Assim como Vilaça (2010), Hermida e Bonfim (2006) também 
apresentam algumas definições que podem colaborar na caracterização 
da EaD. Para os referidos autores do ponto de vista epistemológico a 
Educação a Distância pode ser conceituada como processo de ensino-
-aprendizagem promovido pela relação constante entre as tecnologias, 
o aluno e o professor, separados pelo espaço e tempo. Além disso, 
na EaD, embora o ensino seja à distância, podem ocorrer momentos 
presenciais e contatos conjuntos de todos os envolvidos mediados 
pelas tecnologias da informação.

A contribuição de Ladim (1997) também pode auxiliar na com-
preensão da caracterização dessa modalidade de ensino. Para a autora, 
além dessa especificidade geral, relacionada ao tempo e espaço com 
a combinação das tecnologias, é importante perceber que a educação 
a distância pode possibilitar o estudo individual e em grupo com a 
mediação da tutoria a distância. Esses estudos podem ser presenciais 
ou virtuais, dependo do prévio planejamento dos sujeitos envolvidos no 
processo. Percebemos que a conceituação do que se entende por ensino 
e aprendizagem, com a EaD, passa por uma reconfiguração em razão da 
adoção das tecnologias da informação como ferramentas da educação.
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A EAD tornou-se a modalidade fundamental de apren-
dizagem e ensino, no mundo inteiro. Antes cercada de 
mistério, hoje é até mesmo reivindicada por sindicatos 
poderosos, no Brasil, onde seu prestígio cresce de forma 
bastante visível. Parte-se de um conceito extremamente 
simples: alunos e professores separados por uma certa 
distância e, as vezes pelo tempo. A modalidade modifica 
aquela velha ideia de que, para existir ensino, seria neces-
sário contar com a figura do professor em sala e de um 
grupo de estudantes (NISKIER, 2000, p. 49).

Como podemos verificar mediante os aportes de Niskier (2000), 
por meio da EaD, temos uma nova forma de compreender o processo de 
ensino e aprendizagem, que passa a ser entendido não apenas centrado 
na figura do professor e de alunos em um determinado espaço. Com as 
tecnologias da comunicação e informação é possível que esse mesmo 
processo ocorra com sujeitos situados em tempos e espaços diferentes.

Outra forma de compreendermos a caracterização da Educação 
a Distância é por meio do Decreto nº 5.622 de 2005, que instituciona-
lizou o Artigo 80 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDBEN 
9.394/96). Nesse decreto encontramos algumas definições e metodologias 
a serem utilizadas na modalidade: 

Art. 1o Para os fins deste Decreto, caracteriza-se a edu-
cação a distância como modalidade educacional na qual 
a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino 
e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tec-
nologias de informação e comunicação, com estudantes 
e professores desenvolvendo atividades educativas em 
lugares ou tempos diversos. 
§ 1o A educação a distância organiza-se segundo metodo-
logia, gestão e avaliação peculiares, para as quais deverá 
estar prevista a obrigatoriedade de momentos presen-
ciais para:
I - avaliações de estudantes;
II - estágios obrigatórios, quando previstos na legislação 
pertinente;
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III - defesa de trabalhos de conclusão de curso, quando 
previstos na legislação pertinente;e
IV - atividades relacionadas a laboratórios de ensino, 
quando for o caso (BRASIL, 2005).

No referido documento a educação a distância recebe basicamente 
a mesma conceituação que, até o momento apresentamos fundamentada 
nos teóricos que abordam esse tema, isto é, processo de ensino e apren-
dizagem realizado por meio das tecnologias da informação e comunica-
ção com professores e alunos situados em tempos e espaços diferentes. 

Dessa forma, depois de apresentarmos uma caracterização geral 
da EaD, apoiados tanto em algumas obras bibliográficas sobre o tema, 
como no documento responsável pela institucionalização do Artigo 80 
da LDBEN 9.394/96, pretendemos apresentar ao leitor uma abordagem 
histórica acerca dessa modalidade de ensino no Brasil.

EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA NO ENSINO SUPERIOR NO 
BRASIL: UMA ABORDAGEM HISTÓRICA

Mediante a análise histórica percebemos que a Educação à Distância 
não surgiu no vácuo, já que possui uma longa trajetória no campo da 
história da Educação. Assim, para compreendermos a possível origem 
e transformações ocorridas com essa modalidade de ensino nos dias 
atuais, recorremos a Hermida e Bonfim (2006) que abordam as tecno-
logias da Educação a Distância divididas em três momentos, respecti-
vamente: século XV, XVIII e XX. 

Para os referidos autores a origem histórica da EaD está estrei-
tamente relacionada com o desenvolvimento de algumas tecnologias 
ao longo da história da humanidade. Dentre essas tecnologias temos a 
invenção da imprensa, que possibilitou o acesso ao livro. Mediante essa 
tecnologia foi possível o ensino em massa, com a formação de diversas 
classes numerosas na quantidade de alunos. Outra consideração feita 
pelos autores sobre esse tema relaciona-se a origem da EaD vinculada 
aos cursos por correspondência, por meio da utilização de cartas, livros 
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e apostilas, com a sistematização dos serviços prestados pelos correios, 
situados no século XVIII. No século XX temos a emergência da terceira 
tecnologia da EaD, com o desenvolvimento dos meios comunicações 
como: telegrafo, telefone, rádio, televisão, computador e internet.

É importante percebermos que o desenvolvimento de todas essas 
tecnologias não fora, pelo menos em um primeiro momento, vinculado 
as intenções de desenvolvimento da EaD. O desenvolvimento dessas tec-
nologias relaciona-se, primeiramente, a contextos sociais e históricos mais 
amplos como, por exemplo, o que é exposto por Ferreira (2010, p. 58):

O desenvolvimento das Tecnologias de Informação 
e Comunicação (TICs), nas últimas décadas, promo-
veu grandes transformações em todos os segmentos da 
sociedade, impactando fortemente áreas como a cultura 
e a educação [...]
A protagonista dessas mudanças é a tecnologia da Inter-
net, uma rede mundial que interliga redes de compu-
tadores espalhadas por todo o mundo. Esse recurso 
tecnológico começou a ser desenvolvido no final da 
década de 1960, por meio do projeto Arpanet, criado 
pelo Departamento de Defesa dos Estados Unidos, com 
objetivos militares, no período em que a Guerra Fria 
pairava no ar, entre as duas maiores potencias da época, 
os Estados Unidos e a ex- União Soviética. 

Como podemos verificar o autor apresenta a origem do desen-
volvimento da internet relacionada a determinadas relações sociais do 
final da década de 1960, com as ações do governo dos Estados Unidos, 
Forças Armadas, no contexto da Guerra Fria. Posteriormente, a internet 
passou a ser utilizada em algumas Universidades e tinha o objetivo de 
facilitar a comunicação entre professores, pesquisadores e alunos no 
desenvolvimento de pesquisas. É muito recente o uso da internet na 
educação como auxiliar do processo de expansão do ensino e aprendi-
zagem, como ocorre na modalidade de EaD. 
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Até o momento tivemos a intenção de esboçar o desenvolvimento 
histórico da EaD. Na sequência do texto objetivamos apresentar alguns 
aspectos relacionados a história dessa modalidade de ensino no Brasil já 
que, como pontua Costa (2010), podemos perceber as raízes históricas 
da EaD no país entre os finais do século XIX e início do XX.

Para a autora se levarmos em consideração as ponderações histo-
riográficas sobre o tema, é possível verificar que a delimitação quanto a 
origem da EaD no Brasil é um dos pontos que tem originado controvérsias 
entre os autores desta temática. Com o objetivo de exemplificar essas 
controvérsias, Costa (2010) expõe um anúncio no Jornal do Brasil, 
primeira edição, em que consta a oferta, na seção dos classificados, de 
um curso de datilografia por correspondência, no ano de 1891. Todavia, 
de acordo com a autora, boa parte dos pesquisadores que objetivam 
buscar as raízes histórica dessa modalidade de ensino compreendem que 
foi apenas em 1904, com a oferta de cursos pagos com a representação 
de Escola Internacionais norte americana, que a EaD passou a ser uti-
lizada como estratégia para democratizar o acesso ao ensino. Autores 
como Dias e Leite (2010) compreendem ser a data de 1904 o marco 
histórico de nascimento EAD no Brasil.

Costa (2010) também apresenta as contribuições de Saraiva (1996) 
que entende que o marco inicial da EaD no Brasil situa-se entre os anos 
de 1922-1925, mediante as ações de Roquete-Pinto na Rádio Sociedade 
do Rio de Janeiro, com o plano de utilizar a radiodifusão como instru-
mento para expandir o acesso a educação. Dias e Leite (2010) propalam 
que nessa proposta de ensino aprendizagem os alunos tinham acesso a 
folhetos e esquemas das aulas que eram transmitidas pelos rádios.

Além das ações da referida rádio, podem também ser compreen-
didas como exemplos de pioneirismos na história da EaD as seguintes 
instituições: Instituto Rádio Monitor e o Instituto Universal Brasileiro, 
criados respectivamente nos anos finais da década de 1930 e 1940.

Para Zanatta (2010), as primeiras preocupações brasileiras para 
atender a uma demanda maior de alunos, no século XX, datam dos anos de 
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40 e 50, em função de diversas transformações econômicas e a expansão 
das indústrias, concentração populacional em grandes centros urbanos. 

Nesse sentido, para garantir o acesso de determinada parcela da 
sociedade aos bens culturais produzidos pela humanidade, há a ocor-
rência de movimentos populacionais que exigem o seu direito a edu-
cação. Entretanto, em razão das limitações do Estado, em acompanhar 
as transformações sociais com a expansão do sistema educacional, o 
mesmo não consegue ofertar educação para todos.

Com o objetivo de atender essa população tem-se a iniciativa de 
alguns projetos que procuravam levar instrução mediante o desenvolvi-
mento do rádio, “[...] pode-se destacar o desenvolvimento radiofônico, 
que se tornou um aliado educativo e foi utilizado para a transmissão de 
alguns programas educacionais [...]” (ZANATTA, 2010, p. 24). Como 
exemplo desse fato histórico temos o Movimento de Educação de Base 
(MEB), promovido pela Igreja Católica e governo federal. Dias e Leite 
(2010) afirmam que havia por parte dessas duas autoridades sociais a 
intenção de alfabetizar as classes excluídas da população mediante a 
utilização do rádio, como ferramenta da EaD. Entretanto, em razão da 
Golpe Militar de 1964, Costa (2010) propala que esse projeto não teve 
vida longa, sendo rapidamente abandonado. O MEB foi um projeto 
da Igreja Católica e apoiado, pelo menos inicialmente, pelo governo. 
Posteriormente foi reprimido em razão da Ditadura. 

Outros fatos dessa década relacionadas EaD são os cursos por 
correspondência oferecidos pelo Instituto Universal Brasileiro (IUB), 
criado em 1936, mas que alcançou, na década de 60, grande prestígio. 
Dias e Leite (2010) também relatam a existência do Projeto Minerva 
que transmitia cursos a distância e contava com material impresso, no 
nível básico, durante o governo militar. Hack (2004, s/p) assevera que o:

Projeto Minerva, na década de 70, [...] foi uma iniciativa 
da Rádio MEC. O intuito do Projeto era proporcionar 
a interiorização da educação básica, buscando suprir as 
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deficiências que existiam na educação formal em regiões 
onde o número de escolas e professores era escasso.

Sobre esse projeto Costa (2010) alega que sua principal ferramenta 
de comunicação para com a população brasileira era o rádio. O objetivo 
do projeto era interiorizar a Educação Básica, na tentativa de reduzir o 
alto índice de analfabetismo no Brasil, demonstrado pelo Censo de 1970, 
que revelava a desigualdade da taxa de escolarização entre as regiões do 
país, “[...] Enquanto o Estado de Guanabara apresentava uma taxa de 
91, 8%, o Acre tinha uma taxa de 34, 5%”, da população alfabetizada 
(COSTA, 2010, p. 13 e 14). Para a autora, o Projeto Minerva visava criar 
solução, a curto prazo, para os problemas econômicos, políticos e sociais, 
em que a educação esta diretamente relacionada com a preparação de 
mão de obra para o mercado de trabalho. 

Dias e Leite (2010) esclarecem que até a década de 1970 os cursos 
mediados pela EaD, no Brasil, foram por correspondência ou via rádio. 
Para Costa (2010, p. 13), a utilização do rádio como ferramenta de 
propagação da EaD “[...] foi feita em função de ser este um meio de 
comunicação de massa de grande abrangência e praticidade”. Além 
disso, devemos ressaltar o baixo custo financeiro que essa ferramenta 
proporcionava ao governo e a população.

Nas décadas de 80 e 90, além da EaD se utilizar da correspondência 
e do rádio, passa também a possuir outras ferramentas de transmissão e 
interação como: a televisão, o computador e a internet. Exemplo desse 
momento histórico, podemos citar o Telecurso 2000, da Fundação Roberto 
Marinho, que se utiliza da televisão no processo de ensino e aprendizagem.

Diante das considerações expostas acima, podemos perceber, 
pautadas em Dias e Leite (2010, p. 11), que a história da EaD no Brasil 
pode ser compreendida divida em três momentos essenciais5:

[...] a primeira geração caracteriza-se pelo ensino por cor-
respondência, modalidade que marca o início da EAD 

5  Outros teóricos dividem a história da EAD em mais momentos. De acordo com Dias e Leite (2010),Taylor 
(2005), por exemplo, divide a história da EAD no Brasil em cinco gerações.
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em todo o mundo e principalmente no Brasil, na primeira 
metade do século XX; a segunda geração caracteriza-se pela 
Teleducação/Telecursos, modalidade que surge no Brasil no 
final dos anos 1970, com a transmissão de aulas ou veicula-
ção de programas educacionais pré-gravados por emissoras 
educativas, preserva o uso de material impresso e incorpora 
o uso da televisão e de videoaulas, audiocassetes e sistemas 
de telefonia; na terceira geração encontram-se os ambientes 
interativos, inovando pelo uso de redes de comunicação 
interativas, como a web e os sistemas de videoconferência, 
incorporando as mídias anteriores e criando oportunidades 
para um aprendizado cooperativo online.

Dessa forma, se em um primeiro momento podemos relacionar a 
história da EaD, a utilização da correspondência, na segunda metade do 
século XX, percebemos que essa modalidade de ensino passou a usar 
outras ferramentas como, por exemplo, o rádio, televisão, telefone, no 
processo de ensino aprendizagem. No final do século XX, verificamos 
a presença da terceira geração, cujo processo de ensino aprendizagem 
se faz presente mediante a incorporação das mídias já mencionadas e a 
utilização da internet e videoconferência.

É nessa geração, situada historicamente na década de 90, que 
podemos perceber o crescimento na oferta e procura da EaD para 
a formação em nível superior. Esse fato pode ser constado pelas 
diversas políticas implantadas no Estado que objetivam tanto a rees-
truturação econômica, como a readequação da educação brasileira 
ao contexto econômico mundial.

Dessa forma, mediante a compreensão da reestruturação produtiva 
do Estado brasileiro, é possível verificar as diversas reformas ocorridas 
nos setores do Estado guiadas pelos princípios da política neoliberal. 
Entre esses setores temos a educação, que a partir desse momento passa 
a ser operacionalizada e planejada por mecanismos próprios da lógica 
neoliberal. Não é nosso objetivo abordar quais seriam esses mecanismos, 
mas sim identificar como podemos entender a vinculação da EaD ao 
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contexto histórico de reestruturação econômica do Brasil. Nesse sen-
tido, de acordo com Lima (2011), com a propagação do uso da internet, 

como principal tecnologia da informação e comunica-
ção, será implementada uma política nacional de ensino 
superior a distância com novas formas e conteúdos, 
justificadas, segundo as políticas dos organismos inter-
nacionais e do governo Fernando Henrique Cardoso 
(1995 a 2002), pela necessidade urgente de adequação à 
configuração de uma “nova ordem mundial” nos marcos 
da “globalização econômica” e da “sociedade da infor-
mação” (LIMA, 2011, p. 21).

Como alerta Lima (2011), a implementação de políticas públicas 
relacionadas a EaD não pode ser compreendida sem atentarmos para ao 
contexto histórico que essa modalidade de ensino procurava atender. De 
acordo com a autora, a oferta da EAD esta relacionada a adequação da 
educação brasileira a globalização econômica e da sociedade da informação. 

É exatamente no contexto do governo de Fernando Henrique 
Cardoso (1995 a 2002) que percebemos a normatização de diversas leis, 
portarias decretos e programas que objetivam legalizar e sedimentar a 
EaD enquanto política do Estado brasileiro para o Ensino Superior 
como, por exemplo, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN 9.394/96) que, no artigo 80, em quatro parágrafos e três 
incisos, regulamentou a EaD como modalidade de ensino:

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvol-
vimento e a veiculação de programas de ensino 
a distância, em todos os níveis e modalidades de 
ensino, e de educação continuada. 
§ 1º A educação a distância, organizada com abertura 
e regime especiais, será oferecida por instituições 
especificamente credenciadas pela União.
§ 2º A União regulamentará os requisitos para a realização 
de exames e registro de diplomas relativos a cursos de 
educação a distância.



35

§ 3º As normas para produção, controle e avaliação de 
programas de educação a distância e a autorização para 
sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de 
ensino, podendo haver cooperação e integração entre os 
diferentes sistemas. 
§ 4º A educação a distância gozará de tratamento 
diferenciado, que incluirá:
I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens;
II - concessão de canais com finalidades exclusivamente 
educativas;
III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder 
Público, pelos concessionários de canais comerciais 
(BRASIL, 1996).

Como podemos verificar mediante a promulgação do LDBEN 
9.394/96 ocorreu o reconhecimento oficial da EaD no Brasil. A partir 
desse momento a modalidade a distância deixa de ter um caráter supletivo 
e emergencial, como foi constado até o momento sobre os programas 
que envolveram a EaD na história da educação brasileira, para ser 
reconhecida legalmente como uma das estratégias governamentais para 
adequar a educação brasileira ao seu contexto histórico.

Além do reconhecimento oficial da EaD, podemos constar a 
institucionalização de diversos documentos, planos e programas legais 
que objetivam fortalecer e propagar essa modalidade na organização da 
educação nacional. De acordo com a historiografia sobre o tema houve, 
durante o governo Lula (2003-2010), a intensificação dessas políticas, 
com a intenção de ampliar o arcabouço político/jurídico para a conso-
lidação dessa modalidade de ensino superior no Brasil. 

Lima (2011), ao discorrer sobre as ações governamentais para a 
ampliação e consolidação da EaD no Brasil, relata que podemos perceber, 
no discurso oficial, dois eixos norteadores que fundamentam as políticas 
públicas: “[...] a atualização tecnológica dos professores e das escolas/
universidades e a ampliação do acesso ao ensino [...]” (2011, p. 27). Para 
a autora esses dois eixos são compreendidos nos seguintes aspectos: I) 
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oportunidade para que a educação não se torne obsoleta no momento 
atual; II) forma de capacitar o trabalho docente; III) chance de cada cidadão 
brasileiro superar o analfabetismo tecnológico e alcançar a empregabilidade; 
e IV) ingresso dos países dependentes, no caso o Brasil, na nova ordem 
mundial. Mediante a articulação e contribuição direta desses dois eixos é que 
seria possível ao Brasil integrar a globalização econômica e a sociedade da 
informação e fazer parte do projeto hegemônico de sociabilidade do capital.

Nesse sentido, acreditamos que as pesquisas vinculadas a EaD 
devem levar em consideração todas as problematizações que fundamen-
tam a institucionalização dessa modalidade de ensino no Brasil. Não se 
pode negar a relação existente entre a reestruturação econômica do país, 
especialmente a partir anos de 1990, com o papel que é conferido a EaD 
naquele contexto. Também não se pode desvincular as ações governa-
mentais para a consolidação dessa modalidade de ensino aos objetivos 
explícitos de adequar a educação brasileira a lógica do mercado capitalista 
mundial. É inegável os vínculos da educação para atender as demandas 
da organização social da qual fazemos parte, ou seja, “atender às neces-
sidades do sistema capitalista” (HERMIDA; BONFIM, p. 178, 2006). 

Todavia, é necessário avançar nesse debate, as tecnologias digitais na 
educação são uma realidade incontestável e sem retorno. Almeida e Costa 
(2009), por exemplo, ao discorrer sobre as políticas públicas para o Ensino 
Superior no Brasil, afirmam que as diversas ações governamentais, constadas 
nesse campo nos últimos anos, estão estreitamente vinculadas as intenções de 
interiorizar e democratizar esse nível de ensino para todo para toda a extensão 
territorial, frente a defasagem na oferta de vagas no Ensino Superior. Os 
autores destacam a importância da criação do Sistema Universidade Aberta 
do Brasil6 (UAB), instituído por meio do Decreto 5.800 de 2006, totalmente 
articulado a modalidade EAD. O programa UAB tem como finalidade: 

6 “A expressão Sistema Universidade Aberta do Brasil é uma denominação representativa genérica para a 
rede nacional experimental voltada para a pesquisa e para a educação superior formada pelo conjunto de 
instituições públicas de ensino superior, em articulação e integração com o conjunto de polos municipais 
de apoio presencial. Não se trata, portanto, da criação de uma nova instituição educacional, mas sim da 
constituição de consórcios públicos que propiciem o compartilhamento das experiências isoladas, sejam 
elas marcadas pelo êxito ou então na socialização das dificuldades enfrentadas” (COSTA, 2009, p. 24).
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[...] levar ensino superior público de qualidade aos muni-
cípios brasileiros que não possuem cursos de formação 
superior ou cujos cursos ofertados não são suficientes para 
atender à demanda de uma região (COSTA, 2009, p. 24).

Nesse contexto, por meio da UAB seria possível a democratização, 
com a ampliação do número de vagas nas Instituições de Ensino Superior, 
bem como a interiorização desse nível de ensino, mediante a oferta de 
formação superior em localidades que estão distantes das universidades 
ou que a oferta de vagas é insuficiente para atender a população.

Embora nosso recorte neste texto encontre sua finalização em 
2006, com a breve exposição da importância da Universidade Aberta do 
Brasil para o ensino superior no país, entendemos que o debate continua 
em aberto em razão da complexidade que a referida temática comporta.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

De tudo o que foi dito até o momento compreendemos que os 
objetivos da educação, em qualquer nível ou modalidade de ensino, deve 
estar para além as demandas do mercado de trabalho. Para que de fato 
ocorra a democratização e interiorização de uma educação superior de 
qualidade, mediante o uso dessa modalidade de ensino, entendemos que 
seja de salutar importância que a expansão da EaD tenha como premissa 
o desenvolvimento estudos e pesquisas que propiciem a sociedade maio-
res debates acerca de todos os desafios e problemáticas que a envolve 
no contexto social e político brasileiro.
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TECNOLOGIAS, CURRÍCULO E FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES: DISCUSSÕES NECESSÁRIAS

Viviane Silva de Paula7

INTRODUÇÃO

Os sistemas educacionais contemporâneos têm sido alvo de um con-
junto de discussões, que tem versado sobre aspectos específicos de sua 
composição, como seu currículo, teorias, metodologias e o processo de for-
mação de professores, sendo este último determinante no tipo de educação 
que se pretende ofertar. No Brasil, a História da Educação foi marcada por 
um conjunto de disputas de poder, que, em um primeiro momento, contri-
buíram com a manutenção de um modelo elitista, direcionado a uma parcela 
minoritária da população. Contudo, com o avanço dos períodos históricos, a 
ampliação do acesso ao ensino, além de caracterizar-se como o rompimento 
com a lógica anterior, atribuiu maior complexidade aos processos educativos, 
afinal, estes se tornaram mais diversos e, de certa forma, contraditórios.

Na atualidade, parte dessas novas discussões versam sobre o avanço 
das tecnologias da informação e comunicação, que acelerou o intercâmbio de 
dados. Nesse plano, conceitos como o de currículo e metodologias têm sido 
compreendidos sob uma nova ótica, desvinculada dos princípios tradicionais. 
Considerando esse panorama de amplas transformações, este estudo buscou 
discutir os conceitos de currículo e novas metodologias, e sua relação com a 
inserção das tecnologias no ensino. Sua construção foi orientada pelo seguinte 
questionamento: qual a importância de se pensar os conceitos de currículo e 
novas metodologias em um contexto de reorganização do campo educativo? 
Questões relativas à formação de professores também foram inseridas na 
discussão, visto que, como já mencionado, esse processo é determinante no 
que se refere ao tipo de ensino ofertado ao público.

Constituindo-se enquanto um estudo de caráter bibliográfico e qualita-
tivo, foi realizada a seleção de um conjunto de obras de diferentes formatos, o 
7 Mestranda em Tecnologias Emergentes em Educação (MUST).
 CV: http://lattes.cnpq.br/1647490319701040 
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que permitiu compreender como os diferentes autores possuem interpretações 
particulares sobre o tema. O estudo foi organizado em um único tópico de 
desenvolvimento, que versa sobre aspectos conceituais e práticos relaciona-
dos ao tema investigado. Os resultados indicam que, embora os estudos e 
obras apresentem noções particulares quanto aos conceitos analisados, há 
um consenso sobre a importância de se desenvolver práticasque viabilizem a 
construção da autonomia dos sujeitos. Ademais, percebeu-se que o currículo, 
bem como o processo de formação de professores, exerce influência direta 
sobre os caminhos da inserção das tecnologias na educação.

DISCUSSÃO TEÓRICA E APRESENTAÇÃO DE EXEMPLOS

Nesta seção são apresentados os conceitos de currículo, com foco 
no currículo escolar, e novas metodologias. Partiu-se da noção de currículo 
enquanto construção cultural, marcada por disputas ideológicas e de poder. 
Também foram inseridas reflexões sobre a influência da formação de pro-
fessores na inserção das tecnologias nos processos de ensino-aprendizagem. 
Mais adiante, foram apresentados alguns exemplos de ferramentas tecnoló-
gicas que podem contribuir com a promoção de um ensino mais dinâmico 
e compatível com as demandas do século XX.

Durante muitas décadas o termo currículo foi definido como um 
documento responsável por organizar as práticas educativas, definindo 
quais disciplinas e conteúdos deveriam ser trabalhados durante cada fase do 
ensino. Contudo, através dos vários estudos sobre esse conceito, o currículo 
passou a ser visto de forma mais complexa, agregando elementos políticos, 
culturais e sociais ao seu significado. Nesse meio, inerem-se vários formatos 
curriculares, dentre os quais nos interessa o currículo escolar.

Os escritos de Althusser (1983), foram fundamentais para a análise 
dos aparelhos ideológicos que influenciam a organização educacional, e, 
especialmente, a construção dos currículos. Conforme Moreira e Silva (1997, 
p. 28), “o currículo é um terreno de produção e de política cultural, no qual 
os materiais existentes funcionam como matéria-prima de criação e recriação 
e, sobretudo, de contestação e transgressão”.
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O currículo escolar pode ser pensado como a “[…] base da prática 
pedagógica, que envolve os conteúdos que serão estudados, as atividades 
realizadas e as competências a serem desenvolvidas, com o objetivo da 
formação plena dos estudantes” (Sae Digital, 2022, n.p.). No Brasil, a Base 
Nacional Comum Curricular e os Parâmetros Curriculares Nacionais são 
os principais documentos nesse sentido, que servem “[…] como referência 
para a gestão e organização do conhecimento escolar, ao dispor sobre os 
conteúdos a serem estudados e o modo como serão abordados em sala de 
aula, além de estabelecer as metodologias e estratégias de aprendizagem 
adotadas pela escola” (Sae Digital, 2022, n.p.).

Portanto, o currículo escolar, assim como mencionado acima, é um 
documento de caráter normativo que engloba os objetivos de aprendizagem, 
habilidades e competências a serem desenvolvidas pelos estudantes. Além 
disso, esse documento vira orientar o trabalho dos profissionais da educação 
de modo que consigam alcançar essas metas (Sae Digital, 2022).

Ainda segundo o material publicado pela Sae Digital, “O currículo 
escolar é parte integrante do Projeto Político Pedagógico da escola, docu-
mento normativo que contém todas as atividades a serem realizadas ao longo 
do ano letivo, compartilhado com toda a comunidade escolar”. (Sae Digital, 
2022, n.p.). Sua criação se justifica pela necessidade de organizar o projeto 
pedagógico para poder atender às diretrizes educacionais. Sendo assim, o 
currículo escolar visa padronizar os conhecimentos as serem adquiridos 
pelos educandos para assegurar uma formação democratiza, humanizadora 
e cidadã (Sae, 2022). Cabe salientar que, embora o curricular busque padro-
nizar a disseminação do conhecimento, sua aplicação não deve ser realizada 
de modo a uniformizar os indivíduos, afinal, cada aluno possui um ritmo de 
aprendizagem, e essas particularidades devem ser respeitadas.

As novas metodologias, conceito também necessário para a construção 
desse paper, podem ser definidas como a combinação entre conceitos, técnicas 
e ferramentas inovadoras utilizadas para a construção do saber. De modo mais 
específico, “[…] as metodologias dão suporte para estabelecer os objetivos 
e os caminhos do processo de ensino e aprendizagem, expressando formas 
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de enxergar essa dinâmica, bem como o papel de professores e alunos” (Fia, 
2020, n.p.). Mas partindo dessa fundação, o que seriam as novas metodologias?

As Metodologias tradicionais, ainda presentes na educação da atualidade, 
tem como prioridade o ensino lógico e restrito. Segundo essa perspectiva, 
a educação se dá pela assimilação passiva dos conteúdos. Além disso, “A 
avaliação dos alunos é realizada com a aplicação de provas e testes de conhe-
cimento, que têm por meta medir o desempenho dos estudantes, aprovar os 
que atingirem a média e reter os que não conseguirem boas notas” (Fia, 2020, 
n.p.). Portanto, essa vertente atribui ao professor a centralidade dos processos 
educativos, entendido como o detentor do conhecimento. Ainda segundo essa 
percepção, o aluno é compreendido como um simples receptor de informa-
ções, cujas necessidades e particularidades são desconsideradas (Fia, 2020).

Com base no acima posto, pode-se definir as novas metodologias como 
uma vertente contraposta aos princípios tradicionais. Sob essa nova ótica, o 
professor assume o papel de mediador dos processos de aprendizagem, e o 
aluno atua enquanto o principal agente de sua própria aprendizagem. Sendo 
assim, os procedimentos que envolvem essa nova visão “[…] procuram romper 
com antigos paradigmas para facilitar e potencializar o aprendizado, tornan-
do-o mais atraente para alunos — e para os educadores” (Fia, 2020, n.p.).

A partir de agora, serão apresentados alguns exemplos de tecnologias 
que podem contribuir com as práticas educativas de professores de diferentes 
áreas do conhecimento. Buscou-se selecionar recursos que, além de contri-
buir com a aprendizagem individual dos estudantes, promova a socialização 
de saberes e a interatividade.

Realidade virtual e aumentada — Como o nome já indica, a REA é um 
recurso de projeção em que, através da associação entre elementos ficcionais e 
realistas, cria-se um novo ambiente dotado de mistérios. Esse recurso contribui 
com o exercício do senso investigativo dos estudantes, que se sentem instigados 
a compreender os limites e os diferentes elementos que compõem essa nova 
realidade. Nesse sentido, “[…] com a ajuda dos recursos de realidade virtual 
e aumentada, escolas, instituições de ensino e empresas assumem um novo 
patamar no processo educacional. Mais realista, próximo e vivencial, o ensino 
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supera a teoria, se mesclando fortemente com a noção prática” (Ead Plataforma, 
2021, n.p.). Contudo, devido aos recursos necessários para sua abordagem, a 
REA ainda é pouco utilizada nos estabelecimentos de ensino. Gamificação — 
Esse é um recurso amplamente explorado no meio educativo, cujo principal 
fundamento consiste em relacionar elementos do jogo às metas e objetivos 
de aprendizagem. “Trata-se da transformação do processo educacional em 
uma espécie de “jogo” ou “jornada” que, utilizando elementos de competição 
saudável, acúmulo de pontos, cumprimento de desafios e missões, ajuda a 
transformar o ensino em um processo mais fluido e natural” (Ead Plataforma, 
2021, n.p.). O uso de elementos do jogo, além de dinamizar os processos de 
aprendizagem, incentiva o intercâmbio de saberes entre estudantes e profes-
sores. Além disso, a Gamificação pode ser abordada em associação com o 
trabalho em grupo, promovendo ações pautadas na colaboração e cooperação.

Aplicativos — Esses são recursos muito comum no cotidiano da atual 
sociedade digital, afinal os aplicativos permitem e realização de atividades 
múltiplas. Contudo, é necessário considerar que os aplicativos não buscam 
substituir os recursos já existentes, mas sim atuar conjuntamente (Ead Plata-
forma, 2021). Como exemplos pode-se citar: Perguntados (permite, através 
da Gamificação, a abordagem interdisciplinar de diversos conteúdos); Skoob 
(contribui com o incentivo e organização das leituras); Duolingo (facilita a 
aprendizagem de diversas línguas estrangeiras gratuitamente), dentre outros. 
O uso de aplicativos foi uma prática frequente durante o período de pande-
mia, dado que os professores e demais profissionais da educação buscaram 
identificar recursos que atraíssem a atenção dos alunos.

Embora o foco desse estudo seja apresentar os recursos supraci-
tados, é necessário ressaltar os problemas que envolvem sua inserção no 
ambiente escolar. Primeiramente é necessário pontuar que muitas escolas 
possuem poucos recursos, o que impede até mesmo a aquisição de insumos 
básicos para seu funcionamento.

Essa realidade é claramente incompatível com o movimento de abor-
dagem das tecnologias em sala de aula. Outro ponto refere-se à falta de 
habilidades dos professores para manuseio desses recursos, dado que muitos 
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profissionais da área sequer possuem aparelhos computadores. Sendo assim, 
ações de formação continuada em tecnologias são cruciais para a transposição 
desses déficits formativos. Como indicação, pode-se citar os cursos ofereci-
dos pela Plataforma AVAMEC, desenvolvida pelo Ministério da Educação, 
e também os cursos ofertados pela Escola Virtual do Governo — E.V.G.

Além dos problemas supracitados, nota-se que, embora o atual modelo 
educacional fundamente-se predominantemente nos princípios da interdis-
ciplinaridade, ainda podem ser identificados resquícios de uma educação 
voltada para a formação de mão-de-obra para satisfação das necessidades 
do sistema. Portanto, a inserção das tecnologias deve ser pensada de forma 
aprofundada e contextualizada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trabalho, primeiro é proposto o conceito de currículo escolar 
e, em seguida, é discutido o conceito do novas metodologias. Perspectivas 
tradicionais (disciplinares) e atuais (interdisciplinares) são comparadas para 
identificar suas principais característicawam esses recursos. Sendo assim, a 
utilização desses recursos requer, primeiramente, uma atualização dos pro-
cessos de formação de professores.
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PLANETÁRIOS DIGITAIS: ESPAÇOS 
TECNOLOGICAMENTE IMERSIVOS 
ADEQUADOS À DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA E 
AO ENSINO DE ASTRONOMIA 

Alessandro Damásio Trani Gomes8 

INTRODUÇÃO

Vivenciamos, nas últimas décadas, uma revolução digital sem 
precedentes em nossa história. As Tecnologias Digitais de Informação 
e Comunicação (TDICs), cada vez mais presentes em nosso cotidiano, 
estão modificando o mundo em todos os aspectos, em um ritmo cada 
vez mais acelerado. Essa disponibilização crescente de novas tecnolo-
gias impõe à educação o desafio de pensar novas formas de realizar o 
processo pedagógico, potencializando novas formas de organização 
das situações de aprendizagem. 

Como educadores, nos cabe

entender as TDICs como instrumentos culturais, resul-
tantes da construção ininterrupta de conhecimentos do 
homem e porque passaram a integrar a cultura de nossa 
sociedade, e ainda, ter ciência de que os conhecimentos 
científicos modificam o meio cultural, possibilitando o 
desenvolvimento de novos conhecimentos científicos 
significa atentar para uma relação dialética entre o homem 
e a sociedade e, principalmente, situar a necessidade de 
emergência de novas reflexões à este respeito no âmbito 
educacional (VIDAL; MIGUEL, 2020, p. 366).

Dentre as TDICs que ainda são pouco exploradas na educação, 
sobretudo no Brasil, destacam-se a tecnologias imersiva, que pesqui-

8 Doutor em Educação (UFMG). Professor (UFSJ). CV: http://lattes.cnpq.br/7901803281246513



46

sadores definem a partir de diferentes perspectivas. Para Slater (2009), 
tecnologia imersiva é aquela que oferta uma alta qualidade e/ou quan-
tidade de informações sensoriais ao usuário. Para Lee, Chung e Lee 
(2013) e Soliman, Peetz e Davydenko (2017) tecnologia imersiva é aquela 
que contribui para que o usuário confunda as linhas entre os mundos 
físico e virtual, criando uma sensação de imersão e aprimorando o rea-
lismo das experiências virtuais.

Aqueles que definem ambientes imersivos como luga-
res de aprendizagem, caracterizam a experiência como 
dominando os sentidos do usuário, concentrando sua 
atenção sobre os estímulos, provocando os sentidos e 
fazendo com que o usuário seja absorvido pela história 
e personagens. Ambientes imersivos têm sido descri-
tos como uma melhoria às experiências tradicionais de 
aprendizagem porque oferecem uma experiência simulada 
com participação mais ativa e engajada do usuário em 
relação a outros contextos de aprendizagem (FRASER 
et al., 2012, p. 182). 

Os planetários são espaços não formais de educação que se des-
tacam por proporcionar aos visitantes um ambiente imersivo. Jacobucci 
(2008) afirma que um espaço não formal de ensino pode ser qualquer 
local onde exista uma ação educativa intencional. Dessa forma, a autora 
reconhece que qualquer local pode ser considerado como um espaço não 
formal para o ensino. Ao mesmo tempo, segundo ela, há uma espécie de 
consenso de que um espaço não formal é aquele em que são utilizados 
recursos didáticos atrativos, seja do ponto de vista visual ou do ponto 
de vista da maior interação entre o estudante com as ferramentas usadas 
no espaço, uma vez que as limitações de tempo e de experimentação 
são menores do que nos espaços formais.

O objetivo deste trabalho é apresentar os planetários digitais como 
espaços não formais de educação tecnologicamente imersivos, adequados 
à divulgação científica e ao ensino de Astronomia.
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DESENVOLVIMENTO

Apesar de contarem com tecnologias e sistemas de última gera-
ção, os planetários atuais têm uma longa história, que remonta a vários 
séculos. Um exemplo é a sala do trono em forma de cúpula do rei sas-
sânida Khosrow II (591-628), decorada com a Lua, o Sol, as estrelas, 
os planetas e as figuras do zodíaco que se movimentavam, em torno do 
trono do rei (FIREBRACE, 2017). 

Na Idade Média, havia os relógios astronômicos, instalados em 
grandes catedrais, que modelavam o universo considerando a Terra como 
seu centro. Após a revolução copernicana, vários dispositivos mecânicos 
foram desenvolvidos para representar o novo modelo heliocêntrico, com 
os planetas, inclusive a Terra, girando em torno do Sol. 

O formato dos planetários atuais, baseados em projeção, foi desen-
volvido, no início dos anos 20, na cidade alemã de Jena, por Walther 
Bauersfeld, engenheiro óptico da renomada Carl Zeiss Company. O 
projeto havia sido encomendado por Oskar von Miller, fundador do 
Deutsches Museum em Munique (FIREBRACE, 2017).

Os planetários se popularizaram após o lançamento da Sputnik 
em 1957 pela União Soviética, quando a Corrida Espacial trouxe a 
compreensão de que estes espaços poderiam ser fundamentais para 
a educação em Ciências, estimulando a curiosidade sobre o espaço 
e despertando vocações científicas. No Brasil, segundo informações 
do site da Associação Brasileira de Planetários9, há 94 planetários 
fixos e móveis em funcionamento.

Os planetários constituem-se em ambientes que contam com 
uma cúpula semiesférica, onde são projetados o céu e os corpos celes-
tes com projetores optomecânicos ou digitais de última geração. O 
programa de simulação dos movimentos dos corpos celestes permite 
avançar e retroceder no tempo e mudar o ponto de observação para 
qualquer corpo do Sistema Solar, o que permite a visualização de 

9  Link: https://planetarios.org.br/ Acesso em: 05 jun. 023.

https://planetarios.org.br/
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fenômenos como eclipses e chuvas de meteoros de vários pontos de 
vista, facilitando sua compreensão.

Segundo Almeida e colaboradores,

o termo planetário diz respeito ao ambiente no qual, 
com equipamentos de projeção, no centro de uma cúpula 
abobadada, som ambiente e até mesmo sistemas mecâ-
nicos de movimento, é apresentada a imagem do céu de 
qualquer ponto do Sistema Solar, em qualquer tempo 
e de qualquer época, passada ou futura, bem como as 
trajetórias dos corpos celestes ao longo do tempo, sendo 
possível inclusive a alteração na velocidade dos movimen-
tos para oferecer a melhor visualização de um fenômeno 
celeste específico. Atualmente, além de simulações da 
esfera celeste, podem ser apresentados filmes ou outros 
conteúdos multimídia sobre diversos assuntos científicos 
(ALMEIDA et al., 2017, p. 71).

A cúpula configura-se, assim, como um ambiente tridimensional 
de ilusão e imersão. Devido a esse fato, os planetários têm a capacidade 
de afetar psicologicamente o senso de realidade do visitante, fazendo 
com que eles mergulhem em uma envolvente experiência audiovisual 
(LANTZ, 2011). Lantz denomina essa experiência como “imersão 
sensorial” e sugere que experiências imersivas possam estimular estados 
cerebrais únicos que são fundamentais para alcançar objetivos educacio-
nais, considerando os aspectos afetivos, cognitivos e comportamentais. 

A imersão, segundo Winn (1993), nos permite construir conhe-
cimento a partir da vivência da experiência, não apenas de descrições 
de experiências alheias. O autor ressalta que os processos psicológicos 
que são ativados, quando os alunos buscam construir sua compreensão 
em ambientes virtuais imersivos, são muito semelhantes aos utilizados 
quando eles interagem com objetos e eventos na vida real. A utilização 
de simulações imersivas para apresentar várias perspectivas sobre um 
fenômeno astronômico pode, assim, levar a uma aprendizagem mais 
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direta, mais natural e mais duradoura do que recursos educacionais mais 
tradicionais (imagens, diagramas ou telas de computador).

Coll e Marti (2004), ao reconhecerem que diferentes recur-
sos tecnológicos mobilizam canais sensoriais e processos cogniti-
vos diferenciados, afirmam que 

não é a mesma coisa aprender apoiando-se em um texto 
escrito e em imagens estáticas ou em imagens em movi-
mento: não apenas pelas exigências de uma e outra tarefa, 
mas também pelo tipo de processos cognitivos que cada 
sistema solicita, potencializa e limita (COLL; MARTI, 
2004, p. 424).

Os planetários são ambientes adequados para pessoas de todas as 
idades aprenderem conceitos básicos sobre Astronomia. Muitos desses 
conceitos, como o movimento aparente do Sol, as fases lunares e as 
posições dos objetos no céu, são conceitos-chave que se espera que os 
estudantes conheçam no final da educação básica. Muitos desses tópicos 
são difíceis de serem visualizados, porque acontecem ao longo de horas, 
dias ou até mesmo meses. Este fato contribui para o desenvolvimento, 
por parte de crianças e adultos, de ideais inadequadas ou idiossincráticas 
sobre tais fenômenos (LANGHI, 2011; SLATER, MORRIS; MCKIN-
NON, 2018). Como o planetário pode acelerar os movimentos dos 
corpos celestes, eles se tornam mais concretos e visíveis. Os planetários 
oferecem um ambiente muito útil e imersivo para o ensino de conceitos 
de Astronomia por meio da simulação desses fenômenos.

Conforme Chastenay (2015), nas últimas décadas, os modernos e 
compactos projetores digitais têm-se destacado, pois permitem superar 
a maior limitação dos equivalentes optomecânicos: o ponto de vista 
exclusivamente geocêntrico, ou seja, se limitam a apresentar simulações 
dos fenômenos celestes vistos, ‘apenas’ da Terra. Os projetores digitais, 
por sua vez, permitem alternar de uma perspectiva geocêntrica para uma 
‘alocêntrica’ do universo, podendo levar os espectadores para qualquer 
ponto do espaço e do tempo. “A ilusão de movimento é fundamental 
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para entender as relações espaciais entre os objetos celestes, porque dá 
ao observador uma experiência física das escalas e posições dos objetos” 
(ABBOTT; EMMART; WYATT, 2004, p. 49). 

Ressalta-se, conforme nos lembra Lantz (2011), que embora os 
planetários digitais possuam como missão primordial a divulgação cien-
tífica e o ensino de Astronomia, os planetários digitais são, na verdade, 
ambientes multimídia imersivos de uso geral, capazes de suportar uma 
ampla variedade de tipos de programação, podendo ser aproveitado 
para atender às diferentes necessidades científicas e culturais como 
ópera, shows e demais eventos.

Os recursos disponíveis nos planetários modernos

permitem enriquecer o ambiente de aprendizagem e 
apresenta-se como um meio de pensar e ver o mundo, uti-
lizando-se de uma nova sensibilidade, através da imagem 
eletrônica, que envolve um pensar dinâmico, onde tempo, 
velocidade e movimento passam a ser os novos aliados 
no processo de aprendizagem, permitindo a educadores e 
educandos desenvolver seu pensamento, de forma lógica 
e crítica, sua criatividade por intermédio do despertar da 
curiosidade, ampliando a capacidade de observação de 
relacionamento com grupos de trabalho na elaboração 
de projetos, senso de responsabilidade e coparticipação, 
atitudes essas que devem ser projetadas desde cedo, 
inclusive no espaço escolar (KENSKI, 2007, p. 45).

As pessoas, sobretudo as crianças, aprendem na sua intera-
ção com o meio, sendo este, fator preponderante na aprendizagem. 
Quanto mais imersivo, mais instigante e desafiador for o meio, mais 
aprendizagens serão construídas.

A utilização dos recursos que compõem estas tecnologias, 
ao ampliar e diversificar formas de interação, mediação 
e expressão de sentidos, tanto pelo uso de recursos tex-
tuais, visuais e sonoros, quanto pela sua facilidade de 
exploração, pode contribuir para renovar e diversificar 



51

propostas metodológicas, favorecendo a emergência 
de novas possibilidades de produção de conhecimento 
(BORTOLINI et al., 2012, p. 141).

Segundo Yu (2005, p. 6), “a combinação de ambientes virtuais 
e tecnologias de projeção full-dome (em planetários digitais) resulta 
em uma oportunidade única para o ensino de Astronomia, o que não 
é possível em nenhum outro ambiente”. Na literatura, há diversas pes-
quisas relatando os impactos produzidos por esse espaço não formal 
de educação sobre a aprendizagem dos expectadores.

Sumners, Reiff  e Weber (2008) avaliam o impacto educacional 
de uma sessão de cúpula pré-gravada de 22 minutos de duração, apre-
sentada para um público de cerca de 1300 crianças e adolescentes. Os 
participantes preencheram um teste de múltipla escolha três dias antes 
da sessão e, um dia depois. Os dados demonstram que todos os parti-
cipantes apresentaram um aumento significativo no conhecimento dos 
conceitos básicos avaliados sobre Ciências Naturais e do Espaço. Os 
autores concluem que os planetários se constituem em ambientes eficazes 
e envolventes para o ensino de conceitos de Ciências e Astronomia, em 
particular, aqueles que são intrinsecamente tridimensionais e, portanto, 
ensinados com mais eficácia em um ambiente imersivo.

Plummer (2009) examina mudanças na compreensão de crianças 
sobre os movimentos aparentes de corpos celestes depois de participar 
de uma sessão de cúpula de 45 minutos, utilizando técnicas de aprendi-
zagem cinestésica. As crianças foram entrevistadas antes e após a sessão. 
No geral, elas demonstraram níveis de conhecimento mais sofisticados 
em relação aos movimentos aparentes dos corpos celestes após a visita 
ao planetário. Os resultados sugerem: (i) que crianças com idades de 7 
anos já são capazes de aprender a descrição precisa dos movimentos 
aparentes dos astros; (ii) o valor das técnicas de aprendizagem cines-
tésica e do rico ambiente audiovisual do planetário para uma melhor 
compreensão dos movimentos dos corpos celestes.
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Carsten-Conner e colaboradores (2015) avaliam o impacto de uma 
sessão de cúpula interativa de 25 minutos em um planetário móvel sobre 
as concepções sobre os movimentos dos astros celestes de crianças de 
10 anos. Os participantes preencheram testes antes e após a sessão e 
foram entrevistados. Os resultados sugerem que os alunos aprenderam 
sobre os movimentos dos planetas e da Lua. Os autores ressaltam a 
importância dos planetários como ambiente pedagógico para apoiar 
os alunos enquanto estes se esforçam para reconciliar padrões obser-
vados com movimentos subjacentes, não observáveis   da Terra, com a 
visualização de conceitos, como a velocidade das órbitas planetárias em 
relação à sua posição em relação ao Sol.

Zimmerman, Spillane e Reiff  (2014) comparam as aprendizagens 
sobre Astronomia e corrida espacial de adolescentes entre 11 e 17 anos, 
decorrentes da exibição de um filme de 24 minutos em um planetário 
e na tela do computador. Os participantes responderam a testes antes, 
logo após e seis meses depois da atividade. Os resultados indicam que 
houve um aumento significativo nos escores logo após a exibição do 
filme, tanto no grupo de alunos que o assistiram no planetário, quanto 
no computador. Porém, em relação à retenção de longo prazo, apenas 
os estudantes que participaram da sessão de cúpula mantiveram os esco-
res elevados, indicando, que o planetário se configura uma ferramenta 
poderosa, não apenas para despertar o interesse, mas para promover 
aprendizagem de longo prazo, devido, entre outros fatores, aos múltiplos 
estímulos sensoriais que este ambiente propicia. 

Chastenay (2015) explorou a utilização de um planetário para ava-
liar as aprendizagens de seis jovens entre 12 e 14 anos sobre as fases da 
Lua. Uma sessão de cúpula de 90 minutos de duração foi especialmente 
desenvolvida para a pesquisa. Segundo o autor, o ambiente ‘alocêntrico’ 
do planetário contribuiu, de forma decisiva, para que a maioria dos par-
ticipantes pudessem compreender melhor os temas abordados. 

No Brasil também há relatos de pesquisas sobre aprendizagens 
decorrentes de atividades desenvolvidas em planetário. Romanzini (2011) 
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avaliou a aprendizagem de alunos do Ensino Médio decorrentes de 
uma sessão de cúpula construída para abordagem da temática de óptica 
geométrica e telescópios. A autora concluiu que além de identificar 
aprendizagem sobre os temas abordados, observou a ocorrência da 
emissão de asserções de valor pelos alunos em relação a valores sociais 
e pedagógicos pertinentes à atividade.

Almeida e colaboradores (2017) comparam resultados de tes-
tes aplicados antes e após uma sessão de planetário que abordava os 
astros do Sistema Solar, com uma turma de Ensino Médio. Os resul-
tados, comparados por meio de testes estatísticos, apontam diferença 
significativa entre as médias dos participantes nos testes, indicando 
que a sessão de cúpula realizada contribuiu para a aprendizagem dos 
alunos sobre os temas abordados.

Gomes e Coelho (2020) avaliam as aprendizagens de alunos do 
Ensino Fundamental por meio da comparação qualitativa dos desenhos 
realizados pelos estudantes antes e após a sessão de cúpula. Os resul-
tados sugerem que a sessão de cúpula contribuiu para a aprendizagem 
dos participantes, que, no geral, desenvolveram concepções mais sofis-
ticadas sobre os astros celestes. 

Irala, Kimura e Marranghello (2020) apresentam a avaliação da 
criação de uma sessão cúpula que versa sobre a Lua (fases, eclipses e 
corrida espacial) para crianças das séries iniciais do Ensino Fundamen-
tal. Os autores avaliaram a assimilação dos conteúdos abordados por 
meio da comparação entre os testes realizados antes e após a visita ao 
planetário e por meio de entrevistas. Os resultados indicam que a ses-
são conseguiu desmistificar algumas ideias equivocadas que as crianças 
tinham sobre a Lua e que a associação de lendas aumenta a conexão 
afetiva do espectador com a atividade realizada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Novas tecnologias imersivas estão surgindo e sendo usadas com 
mais frequência em contextos pedagógicos. Essas tecnologias permitem 
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a criação de novos ambientes de aprendizagem, ao contrário de mídias 
mais tradicionais. A tecnologia imersiva oferece alta qualidade de infor-
mação sensorial, exposta em 360 graus, para simular o universo em um 
ambiente virtual controlado (SALAME et al., 2022).

Neste trabalho, destaca-se que os planetários são espaços não for-
mais de educação que possuem o potencial de mediar a aprendizagem, 
fornecendo experiências sensoriais incomuns e intensas que focam a 
atenção do público. Ambientes imersivos, como os planetários, criam 
condições favoráveis às posturas ativas e protagonistas, que correlacionam 
positivamente com a atenção, o que resulta em níveis mais elevados de 
aprendizagens. A pesquisa educacional, incluindo estudos conduzidos 
em planetários, indica que experiências ativas para o público são mais 
efetivas na promoção dos tipos de engajamento cognitivo que produzem 
mudanças afetivas e cognitivas (DONOVAN; BRANSFORD, 2005). 

Este trabalho não defende a tese de que apenas uma sessão de 
cúpula em um planetário seja suficiente para o desenvolvimento de 
compreensões sofisticadas ou de mudanças conceituais bruscas a res-
peito dos fenômenos celestes. Ao contrário, defende-se que a visita ao 
planetário esteja integrada como parte de uma sequência didática bem 
planejada, com a previsão de atividades integradas antes e após a sessão 
de cúpula. Este planejamento evidencia a riqueza de possibilidades que os 
planetários, enquanto espaços educacionais tecnologicamente imersivos 
possuem, uma vez que o mesmo espaço e os mesmos recursos podem 
ser configurados para se trabalhar com públicos de diversas faixas etárias 
e escolaridades, com diversos objetivos.
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EXPERIÊNCIAS DE PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 
COM ESTRATÉGIA DE ENSINO: 
NOVAS TECNOLOGIAS

Elaine Marilene Stack Paludo10 

Laise Katiane Alencar Lima11 

Serli Terezinha Rodrigues dos Santos12

INTRODUÇÃO 

As tecnologias por estarem cada vez mais presentes no cotidiano 
social, podem ser grandes aliadas do âmbito escolar, é indispensável 
mencionar o quão essas ferramentas auxiliam na mediação de aprendi-
zagens. Através do recurso do celular no contexto educacional, possi-
bilita uma gama gigantesca de oportunidades de direcionar as aulas de 
forma dinâmica e um aprender diferente, assim, os professores tam-
bém podem utilizar no registro de suas aulas, bem como o acesso dos 
alunos será mais rápido, na medida em que o celular é um dispositivo 
quase unânime nas salas de aulas.

Nesse tocante, utilizar essa estratégia de ensino para dinamizar as 
aulas, é mais do que oportunizar o contato e aproximação dos alunos 
com os benefícios desencadeados pelas tecnologias da Informação e 
Comunicação (TIC’s), principalmente, quando o assunto é QR-CODE. 
Isso ainda é mais exacerbado, por tratar-se de um mecanismo que é 
utilizado nas diferentes situações sociais, como por exemplo, ao ir ao 
comércio, o aluno já pode fazer a verificação do QR-CODE para pagar 
um determinado produto, ou fazer a leitura de um jogo. Propiciando 
assim, uma gama de aspectos que fazem com que essa função promovida 

10 Mestranda em Ensino (UNIVATES). CV: http://lattes.cnpq.br/4737824739496355 
11 Mestranda em Ensino (UNIVATES). CV: https://lattes.cnpq.br/7920570310231257 
12 Pós-graduada em Educação Física, Ludicidade Recreação e Lazer (FAMEESP).
 CV: http://lattes.cnpq.br/1959713682041547
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https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/PKG_MENU.menu?f_cod=CED3C12FA7B85BA45C1BB2E56E9F06F0
http://lattes.cnpq.br/1959713682041547
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pelas TIC’s, não seja alheia à realidade dos alunos, mas concatenada com 
as diversas atribuições que a vida social incentiva.

É interessante salientar que a utilização de QR-CODE, é ainda 
mais válida e viável na conjectura escolar, tendo em vista que não requer 
conhecimentos elevados de programação. É acessível por meio do apli-
cativo, que muitas vezes está inserido no próprio celular, ele já possibilita 
o acesso de imagens, textos, vídeos, sites e demais aspectos que muni-
ciem a informação e explanam os conhecimentos. Sendo assim, é tarefa 
possível de abranger no perímetro escolar e fora dele, ao passo que, a 
tecnologia, já é a realidade da sociedade contemporânea, e, portanto, 
nem de longe, ela pode ser desvinculada dela.

Outro sim, na esfera escolar o uso das tecnologias para enfatizar 
conteúdos e promover saberes, é um diferencial para professores no 
engajamento dos alunos aos conteúdos propostos. Em decorrência disso, 
a prática de utilização de ferramentas digitais para facilitar aulas é um 
dos fatores marcantes das aulas atuais, à proporção que os alunos estão 
sempre em busca do novo e de aulas que lhes despertem atenção, onde os 
assuntos difundidos lhe tragam sentido e protagonismo. Aspectos esses 
que são fomentados, por intermédio dos QR-CODES. Isso é resultado 
da Revolução tecnológica ao qual a sociedade vivência, visto que:

O mundo dos aparelhos e recursos que esta revolução 
torna possível, na medida em que seu manejo se torna, a 
cada dia mais simples, e seu custo mais acessível, penetra 
com enorme rapidez em todas as esferas da vida das pes-
soas. À medida que vão aparecendo no mercado novas 
máquinas, dispositivos e programas e com a difusão de 
seu uso, a maneira de viver seus usuários sofre grandes 
transformações de maneira continuada. Originam-se 
novas formas de acesso à informação, de se relacionar, 
ver, se comportar, aprender, trabalhar, se divertir, pensar 
e ser (SANTOMÉ, 2013, p. 16).

É enfático que a inserção dos recursos oriundos das TIC’s reflete 
em mudanças que os indivíduos tendem a sofrer, já que essas passam 
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a fazer parte das mais distintas tarefas que estes realizam, é o caso dos 
QR-CODES como molas propulsoras de aprendizagens significativas, 
permitindo o acesso rápido e mais claro de informações. 

Nota-se sobre o tempo escolar, houve uma acentuada aceleração 
da modernização tecnológica nos últimos anos, e, uma vez que são 
incluídas no ensino contribuem com novas perspectivas dos estudantes 
sobre a atualidade. Se tratando da escola, sabemos dos desafios que os 
professores enfrentam na sala de aula, como as dificuldades de atrair e 
manter a atenção dos alunos, tornando cansativo e frustrante enfrentar 
o desinteresse e a desmotivação, até mesmo em manter a ordem em 
momentos da exploração dos conteúdos dos Componentes Curriculares. 

Para que as considerações citadas sejam minimizadas, os profes-
sores com intuito de estimular uma participação mais ativa e colabo-
rativa durante a aula, pode utilizar-se de Estratégias de Ensino como 
formas de despertar o interesse, facilitar a absorção de informação, 
estimular a reflexão e a construção de saberes, motivar e cativar os 
alunos com as propostas desejadas.

As estratégias de ensino são técnicas que utilizam diferentes meios 
e condições para favorecer a aprendizagem, essas técnicas podem ser 
usadas para os alunos se apropriem de novos conhecimentos com mais 
facilidade, com a arte de estruturar e aplicar habilidades e recursos dis-
poníveis a alcançar os objetivos estabelecidos (ANASTASIOU, 2007).

Dentre muitas práticas de ensino existentes, as Metodologias 
Ativas instigam os professores a estarem promovendo o trabalho 
pedagógico, visando o protagonismo e o interesse dos alunos. É per-
tinente na contemporaneidade pensar nos formatos das aulas, nos 
espaços de aprendizagens e qual opção oferece experiências significati-
vas e inovadoras para os alunos.

Com as Metodologias Ativas colocado por (RODRIGUES, 2020) 
aborda que a educação ao entrar nos trilhos da transformação digital, com 
a contemplação do trabalho apresentado por (LÉVY, 2010) ao afirmar 
dos efeitos das tecnologias nos processos de ensino, em que aprender é 
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algo constante e a transformação digital oferece recursos inesgotáveis, 
assim, ao direcionar um ensino com as tecnologias, coloca o foco no 
estudante descentralizando o papel do professor e criando um estudante 
ativo, que necessita buscar e estar envolvido na aprendizagem.

Ao inserir as tecnologias digitais no processo de ensino, apontam 
(HILDEBRANDT-STRAMANN e TAFFAREL, 2017, p. 41) para “o 
ambiente de aprendizagem deve ser configurado para que as crianças 
possam experimentar algo novo de acordo com sua idade e as novas 
experiências podem ser entrelaçadas com o conhecimento já adquirido”. 
Assim, a questão de proporcionar algo novo nas aulas, o educador 
contribui para o desafio à exploração e descoberta, gerando novos 
conhecimentos e oportunizando práticas motivadoras.

Aborda (BELLONI, 2009) sobre a oportunidade, autonomia e 
competência dos estudantes na perspectiva de usar das tecnologias e 
como algo novo, e não apenas induzir aos alunos serem meramente 
receptores, mas acrescentado as potencialidades comunicacionais e 
pedagógicas destes recursos das tecnologias digitais no processo, como 
ferramenta pedagógica rica e proveitosa para melhoria e expansão do 
ensino e no objeto de estudo com abordagem críticas, criativas.

Nesse sentido, descrevemos os relatos das experiências de apli-
cações ocorrendo em ambientes de ensino em lugares diferentes do 
Brasil (sul e Nordeste), a fim de levantar as possibilidades de aplicação 
em diferentes contextos, mas com o mesmo objeto de aplicação de 
verificar as contribuições para o ensino e no processo de dialogar com 
os saberes, com o recurso do aplicativo: QR-CODE. 

EXPERIMENTAÇÕES DA TECNOLOGIA DIGITAL

Nossa proposta como estratégia de ensino, partiu da ênfase das 
Metodologias Ativas com o intuito de envolver práticas pedagógicas vol-
tadas para as tecnologias pautadas como “Novas Tecnologias” através do 
recurso do Smartphone que proporciona o acesso a um aplicativo chamado de 
QR-CODE que significa “Quick Response” ou resposta rápida. O QR-CODE 
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é um código de barras, e utilizou-se dessa ferramenta para execução das 
atividades, em vista de proporcionar aulas inovadoras e estimuladoras.

Esta estratégia de ensino selecionada para envolver uso de novas 
tecnologias na execução de atividades fora selecionado para aplicação o 
QR-CODE, na perspectiva de verificar se a referida atividade pedagógica 
sob a óptica das tecnologias são favoráveis e contribui para o ensino. 
Utilizamos diferentes locais, grupos de pessoas, idades e aplicabilidade 
de conteúdos diferentes, mas, utilizando-se a mesma estratégia de ensino.

Uma das aplicações foi desenvolvida pelas professoras Elaine 
Marilene Stack Paludo e Serli Terezinha Rodrigues dos Santos, no dia 10 
de fevereiro de 2023, com a proposta de estratégia de ensino na Escola 
De Ginástica Rítmica, esta escola têm a nomenclatura intitulada de Serli 
Santos, bem como sua coordenação, é localizada no ambiente Arena na 
cidade de Santa Helena/PR, conta com o treinamento de exercícios e 
coreografias de Ginástica Rítmica com desenvolvimento físico e motor 
do inicial até a performance mais avançada. A escola atende crianças e 
jovens entre 6 até 16 anos e possui direitos autorais consentidos pelos pais 
para publicação de imagens e vídeos em eventos, propagandas, divulgação 
em pesquisas acadêmicas, e ainda a autorização dos Termos de Con-
sentimento para publicação de imagens e publicação de artigos e livros.

Como uma forma de experimentar novas formas de aplicabilidade 
de atividades, as professoras utilizaram da Escola de Ginástica Rítmica Serli 
Santos, e desenvolveram as atividades realizando a experimentação com as 
alunas. A Escola citada incentiva e está atenta às evoluções da modernidade, 
busca adaptar-se e aceitou prontamente a proposta de utilizar formas diferen-
ciadas no processo de ensinar e aprender, relacionada as tecnologias digitais.

Na proposta do uso de Novas Tecnologias para o ensino e aprendi-
zado, com o recurso do uso de Smartphone com o aplicativo do QR-CODE, 
tem como objetivo de: Verificar se as novas tecnologias contribuem para 
o ensino dos movimentos de Ginástica Rítmica.

Primeiramente selecionou-se imagens proporcionadas pela internet 
de movimentos de Ginástica Rítmica de níveis de execução diferenciados, 
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do inicial ao grau mais elevado com o aval de consentimento da Professora 
de Ginástica Rítmica, quanto ao grau de dificuldade dos movimentos.

No período matutino, as alunas eram iniciantes, no total de 4 alunas, 
após o período de alongamento realizado pelas professoras, oportunizou 
estar executando as atividades com 21 movimentos de Ginástica Rítmica, 
utilizando do QR-CODE, com o tempo de 2 horas de duração.

No primeiro momento foi apresentado as alunas a respeito da pro-
posta da aula, com experimentação de uma Metodologia Ativa com Novas 
Tecnologias utilizando da ferramenta QR-CODE, como uma estratégia de 
ensino, conversamos sobre o uso das tecnologias digitais nos dias atuais e 
as funcionalidades do aplicativo, em diálogo abordou se as alunas já tinham 
contato com o aplicativo de QR-CODE, então, a proposta da aula se deu 
em agregar as novas tecnologias na execução de movimentos corporais de 
Ginástica Rítmica, para isso foram espalhados as imagens dos QR-CODES 
nas paredes do estabelecimento com os movimentos a serem executados.

Assim sucedeu, em uma forma dinâmica, lúdica e recreativa, como 
forma de um jogo, no qual por ordem de altura das alunas (como maneira 
de designar a vez de cada aluna), falava um número, e a aluna seguinte com 
a posse do Smartphone teve a função de abrir o aplicativo QR-CODE, dire-
cionar a imagem, mostrar a atividade e apresentar os movimentos propostos, 
as tentativas de execução foram várias, primeiramente a aluna (protagonista) 
que estava com o aparelho demonstrava, depois todas tentavam da melhor 
maneira, sempre com ajuda das professoras na execução, respeitando o 
nível e a habilidade de cada aluna, assim, seguia para próxima aluna que 
falava o número e todas se dirigiam a procura do QR-CODE, encontrando 
chamava as demais para abrir a imagem e fazer os movimentos até todos 
QR-CODES disponibilizados no ambiente serem abertos e executados. 

Na atividade todas participaram, passando a oportunidade de ser 
protagonista na caça ao QR-CODES na execução dos movimentos, 
com o uso do Smartphone da das professoras para realização das ativi-
dades e como registro do momento.
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Depois do período de execução, as alunas relataram na roda 
de conversa, que as atividades oferecidas e realizadas foi o “máximo”, 
argumenta a indicativa das professoras que gostaram muito e acha-
ram interessante, que alguns movimentos já eram conhecidos e outros 
tiveram dificuldades no início, na proposta com uso do QR-CODE 
além de ser estimulante, criativa induz as alunas a querer descobrir que 
movimento haveriam de executar, proporcionando sentimentos de 
alegria, descobertas e sensibilidade com as colegas, com a cooperação 
no desenvolvimento da proposta.

No período da tarde as alunas têm idade de 8 até 12 anos, nesse dia 
compareceram total de 6 alunas, com tempo de atividade das 13:30 às 15:30, 
o procedimento da tarde foi o mesmo executado no período da manhã.

As alunas da tarde ao chegar já estavam curiosas para saber do que 
se tratava as imagens que já estavam fixados na parede (deixados pela 
manhã), ao final das execução dos movimentos de ginástica Rítmica, 
em relatos na roda de conversa pontuaram que alguns movimentos 
não conseguiram realizar com exatidão em primeiro momento, mas 
após ajuda das professoras obtiveram sucesso, as facilidades relataram 
que alguns exercícios já conhecem e tem flexibilidade e facilidade para 
execução, relataram que o QR-CODE é uma estratégia de ensino que 
motiva e que gostam de estar conectados com as modernidades tecno-
lógicas, apesar de nunca terem experimentado no contexto escolar, já 
possuíam algumas noções do que se tratava e sua funcionalidade, mas 
de uso para o ensino foi algo inovador. 

As professoras observaram as motivações apresentadas pelas alunas, 
toda imagem aberta era uma festa, as alunas queriam mostrar o quanto 
conseguia fazer, e todas eram incentivadas a realizar, mesmo que não atin-
gissem o grau de perfeição, mas sempre no seu nível de desenvolvimento.

As imagens de fotos do dia foram postadas no Instagram da pro-
fessora Serli Santos e no WhatsApp do grupo dos pais, como forma de 
promover e divulgar a Escola e suas atividades.
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Apresentado Figura 1, os 21 (vinte e um) QR-CODES relacionados 
a movimentos básicos e formações, contemplado na Ginástica Rítmica, 
os exercícios abrangeram desde fácil execução até aos que necessitou 
de monitoramento e acompanhamento das professoras na execução, 
além de direcionamento, exemplificação, demonstração e auxílio nos 
movimentos proporcionados pelos QR-CODES, e estes, foram obti-
dos a partir de diversos Sites da Internet que demonstram imagens de 
formação e exercícios de Ginástica Rítmica.

Figura 1: (QR-CODES) utilizados na aula de Ginástica Rítmica.

Fonte: Das Autoras PALUDO e SANTOS (2023)

Como forma de apreciação de alguns momentos da aula, foi 
realizado filmagens e fotos, que neste contexto da experimentação, a 
imagem transmite que aconteceu ou está ocorrendo, relembra a recorda-
ção produzida e traz para reflexão sobre o que mostram as informações 
que pode extrair delas, enfatizam como uma ferramenta do investigador 
educacional, que pode ser entendida como um produto cultural e como 
produtora de cultura (BOGDAN e BIKLEN, 1994). 

Na Figura 2, apresenta-se uma montagem de imagens produzidas 
durante o processo de realização das atividades de Ginástica Rítmica. 
Nota-se, o grande empenho durante a realização das atividades propostas 
pelas alunas, com a atividade de caça ao QR-CODE, a execução dos 
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movimentos corporais que exigiu as habilidades motoras aguçadas, e a 
realização dos movimentos por diversas vezes, requerendo a concentração, 
agilidade, coordenação motora, flexibilidade, entre outras habilidades, 
melhorando assim o desempenho dos movimentos. Para as alunas, 
considerado algo inovador, salientando que esta atividade proporcionou 
momentos lúdicos, de interação, novos aprendizados e conhecer novos 
movimentos, gerando satisfação. 

Figura 2: Registros da experimentação de Ginástica Rítmica.

Fonte: Das Autoras PALUDO e SANTOS (2023)

Seguindo a mesma estratégia de Ensino, a professora e pesquisa-
dora Laise Katiane Alencar Lima, utilizou as metodologias ativas, com 
as Novas Tecnologias, também sob a óptica do QR-CODE, posto que 
abordou na cidade de Coroatá, município maranhense (MA), em uma 
turma de 5° ano, no componente curricular de Arte. A supracitada 
metodologia ocorreu com o auxílio da professora regente da turma e 
da coordenadora pedagógica da referida instituição de ensino, uma vez 
que, necessitou-se de quatro dispositivos tecnológicos para que a ação 
pedagógica pudesse empreender-se.

Com isso, organizado a turma em quatro grupos, de tal forma que 
houvesse a rotação de conhecimento, tendo em vista que cada QR-CODE 
ficou responsável por apresentar as linguagens da Arte: música, dança, 
teatro e artes visuais, em equipes. Sendo assim, cada grupo tinha 15 
minutos para conhecer os aspectos das ramificações da arte, logo após 
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havia permuta dos QR-CODE, para que os alunos obtivessem um olhar 
alargado acerca das linguagens que constituem a Arte.

Vale destacar que cada QR-CODE que era lido, havia perguntas-
-chave e imagens sobre cada linguagem, visando assim, que os alunos 
interagissem com a temática levantada. Tais perguntas contextualizam 
com as representações artísticas do universo dos alunos. Outro ponto 
indiscutível que delineia o uso da metodologia ativa escolhida, fora justa-
mente o papel que essas ferramentas possuem no cotidiano da sociedade. 
Interessando assim, trazer para o cenário da sala de aula, as situações 
que norteiam o âmbito dos indivíduos que protagonizam o ensino.

É nessa perspectiva de facilitar o diálogo com o conhecimento de 
maneira efetiva e pontual, que o QR-CODE converge, principalmente, 
por fazer parte da vida de grande parte dos alunos, mas que pelas desi-
gualdades econômicas que assolam nosso país, tornar-se imprescindível 
oportunizar vivências igualitárias, na medida que os alunos que já tem 
acesso a dispositivos tecnológicos e conhecem o QR-CODE dividam 
suas experiências com os que não tem acesso e não possuem dispositivos 
tecnológicos, às mesmas informações.

Considerando todos os pressupostos que permeiam o contexto 
institucional mencionado, a inserção dos QR-CODE na aula de Arte, 
trouxe benefícios exitosos, dentre os quais, destacam-se: socialização 
entre os alunos, troca de ideias sobre um assunto, equidade tecnológica 
na execução da atividade, diversão, estímulo para aprender, entusiasmo 
acerca do conteúdo tecido, otimização do tempo para conhecer um 
assunto, ampliação da criatividade da aula.

Na abertura dos QR-CODE, além dos alunos visualizarem imagens 
e perguntas, como: Qual seu estilo musical favorito? Em consonância 
com as indagações havia trechos de algumas das músicas mais tocadas 
no rádio, tv e principais plataformas musicais. Tal discussão fora interes-
sante, pois houve muitos alunos que conheciam os nomes das músicas 
e suas letras, fazendo com que esses interagissem, cantando-as. Assim, 
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a metodologia proposta alinhou teoria e prática, desencadeando com 
isso, dinamismo e envolvimento com os sujeitos que envolvem o ensino.

CONSIDERAÇÕES

Nesse sentido, o que importa é a reflexão feita no que diz respeito 
a ferramenta utilizada, prevalecendo-se da ideia de que a sociedade 
passa por constantes transformações, logo, o ensino deve acompanhá-
-las, para tanto é crucial compreender que: não se trata aqui de usar 
as tecnologias a qualquer custo, mas sim de acompanhar consciente e 
deliberadamente uma mudança de “civilização que questiona profunda-
mente as formas institucionais, as mentalidades e a cultura dos sistemas 
educacionais tradicionais e, sobretudo os papéis de professor e aluno” 
(LEMOS e LÉVY, 2010, p. 174). 

Ao abordar sobre as inovações pedagógicas o uso deste recurso 
condiz com que se “percebe que se precisa utilizar de maneira integradas 
às atividades regulares das disciplinas, seja autoexplicativo e de uso fácil” 
(BELLONI, 2009, p. 73). Assim como a autora pontua que serve de estí-
mulo até a discussão crítica sobre o objeto de estudo, além de despertar 
o interesse dos alunos e favorecer os professores (BELLONI, 2009).

Portanto, o QR-CODE, é visto como um mecanismo da tecnologia 
digital que desafia os alunos a descobrirem de forma mais ampliada um 
determinado assunto, em que não necessite de grandes armazenamentos 
de memória, entretanto, somente de aptos à leitura de códigos em 2D.

Partindo dessa perspectiva, as referidas propostas salientam o 
quão as tecnologias digitais com o uso do aplicativo QR-CODE pos-
sibilitam a mediação do processo de ensinar e aprender de forma mais 
autônoma entre os alunos, contudo, o que não pode ser rechaçado, é o 
planejamento dos docentes, para que ocorram orientações providenciais 
e aguçadas desse recurso que cada vez mais, faz parte da vida das pessoas, 
e por isso, deve adentrar no ambiente escolar para mobilizar os agentes 
que formam o ensino. É com práticas vultuosas que o ensino recebe o 
engajamento necessário para orquestrar a transformação social aspirada.
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Na aplicação das atividades percebemos que é uma possibilidade 
viável para o ensino, algo acessível e com pouco de criatividade os pro-
fessores podem transformar suas aulas e o modo de aprender, e isto 
foi constatado pelas professoras nesta experimentação, e aos alunos 
desenvolvem habilidades voltadas para a presença das tecnologias digitais, 
algo que para os alunos é estimulante, inovador e impulsiona o desejo 
de aprender, rompendo as formas tradicionais de aprender.

Por fim, percebemos que mesmo em locais equidistantes do Brasil 
(Sul e Nordeste) o ensino através de uma ferramenta como o aplicativo 
QR-CODE proporcionou descobertas, momentos de prazer, lazer e entu-
siasmo, gerando nos envolvidos experiências que até então não tinham 
vivenciado, e isso gera interesse em pesquisar, e estar atento às inovações 
tecnológicas. Assim consideramos que os professores, assim como nós 
pesquisadores, com criatividade podemos atuar com as estratégias de 
ensino que gere novas experiências, novos conhecimentos e aprendizagem.
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O USO PEDAGÓGICO DAS TECNOLOGIAS 
DIGITAIS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO, 
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FUNDAMENTAL, DURANTE A 
PANDEMIA DE COVID 19
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INTRODUÇÃO

Em meados do mês de março, do ano de 2020, o mundo foi 
assolado por uma pandemia, causada por um vírus altamente infeccioso 
chamado Coronavírus. Esta pandemia impactou toda comunidade e 
suas rotinas em geral. Como prevenção ao contágio do Coronavírus, os 
cidadãos foram orientados a adotar o isolamento social, que resultou em 
Home Office e atividades escolares remotas e online, para dar continuidade 
às rotinas de trabalho e de estudos.

Neste contexto, professores e estudantes tiveram que se adaptar e 
reinventar novas formas de aprender e de ensinar, com aulas online, ativida-
des remotas, entre outras, com forte apelo ao uso das Tecnologias Digitais 
de Informação e Comunicação (TDIC). Entretanto muitos educadores, 
familiares e estudantes estavam pouco ou nada preparados, pois as TDIC 
não são de fácil uso pedagógico, seja por falta de conhecimento básico na 
área, ou pelo fato de as escolas não estarem adequadamente equipadas, sem 
acesso à conexão de velocidade apropriada à internet. Assim, as TDIC, 
que eram pouco utilizadas pelos professores em suas rotinas de trabalho, 
passaram a ser utilizadas em maior ou menor proporção, conforme a 
13 Doutorado em Educação (Currículo) (PUC/SP). Professora (UEMG). 
 CV: http://lattes.cnpq.br/3279517809220564
14 Graduada em Pedagogia.
15 Pós-graduada em Gestão Pública. Técnica em educação (SRE Divinópolis – MG).
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disponibilidade de equipamento e rede em suas casas e condições de 
recepção pelos estudantes e familiares. Cabe destacar que, em especial 
no ensino fundamental, foi indispensável à participação dos familiares no 
auxílio aos estudantes para o desenvolvimento das atividades escolares.

Nesse sentido, o estudo investigou a perspectiva dos professores, 
sobre como os estudantes, a partir do 4º ano do ensino fundamental 
fizeram (ou não) uso pedagógico das TDIC, durante a pandemia, bem 
como procurou entender que fatores dificultaram ou impediram esse 
uso. Assim, a pergunta que norteou a pesquisa foi: os estudantes, que 
já têm relativa autonomia de suas famílias, para manusear um equipa-
mento conectado à internet, que muitas vezes até possuem seu próprio 
smartphone, fizeram uso pedagógico das TDIC durante a pandemia?

Pautou-se na pesquisa narrativa cujo objeto de estudo são as 
histórias narradas pelos participantes. Essa metodologia baseia-se na 
concepção de que as pessoas precisam ser entendidas como indivíduos, 
que estão sempre em interação e sempre inseridas em um contexto 
social (CLANDININ; CONNELLY, 2011).

Assim, ao confrontar os resultados da revisão bibliográfica com as 
narrativas de 25 (vinte e cinco) educadores da rede estadual de educação 
básica do estado de Minas Gerais, na região centro oeste do estado, em 
exercício profissional com turmas de ensino fundamental, do 4º ao 9º 
ano, durante o período da pandemia, buscou-se analisar e compreender 
os principais aspectos relativos ao uso ou os dificultadores/impeditivos 
deste uso das TDIC pelos estudantes.

TECNOLOGIAS DIGITAIS DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO, EDUCAÇÃO E PANDEMIA

De forma geral, a tecnologia pode ser entendida como toda 
produção criada para facilitar a vida humana. Movido por constantes 
desafios, as ações humanas resultaram em tecnologias como a roda, o 
lápis, o papel, a caneta, o rádio, a televisão, o computador, entre outras. 
“As tecnologias são tão antigas quanto à espécie humana. Na verdade, 
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a engenhosidade humana, em todos os tempos, deu origem às mais 
diferenciadas tecnologias” (KENSKI, 2007, p. 15).

O desenvolvimento tecnológico passou por diversas fases, desde 
o início da civilização. Para Kenski, (2003), a evolução social do homem 
confunde-se com as tecnologias desenvolvidas e empregadas em cada 
época. Com o surgimento da internet houve uma grande revolução, pois 
com a transição dos processos analógicos para digitais os a comunicação, 
informação e interação foram ampliados e facilitados. 

A internet aberta ao público mudou o conceito de realidade para 
grande parte da humanidade, o processo de globalização nos últimos anos 
está sendo marcado por um grande avanço tecnológico, principalmente 
no que diz respeito às inúmeras possibilidades de comunicação, infor-
mação e interação entre as pessoas e as instituições, sejam elas públicas 
ou privadas, educacionais ou comerciais, nacionais ou estrangeiras.

Em todo o mundo as TDIC passaram a ser ferramentas de traba-
lho indispensáveis e que influenciam a todos, criando uma necessidade 
permanente de atualização para acompanhar as mudanças, o que nem 
sempre é possível. Infelizmente nem todos conseguem acompanhar a 
evolução das TDIC, seja pelas questões financeiras, por desconheci-
mento, ou até mesmo por falta de acesso às ferramentas tecnológicas 
como aparelhos modernos, e rede de internet de qualidade, o que de 
certa forma se torna excludente, e ressalta a desigualdade social.

Com a pandemia da COVID 19, o acesso às TDIC se mostrou 
necessário para realização de atividades comuns como comprar, estudar 
e trabalhar. Para isso foram utilizadas diversas ferramentas que já exis-
tiam, mas que em muitos casos eram pouco conhecidas. Modalidades 
de trabalho como o tele trabalho e home office, e de estudo como ensino 
remoto, ajudaram a manter as atividades laborais durante o período de 
isolamento social. O digital ganhou, assim, um novo sentido na vida das 
pessoas, evitando a interrupção da produção e do consumo.

As TDIC que já eram usadas, mais em algumas áreas do que em 
outras, com a chegada da pandemia passaram a ser utilizadas em todos 
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os segmentos modificando a forma de viver, relacionar, trabalhar e se 
comunicar; e na educação isso não foi diferente. Entretanto, mesmo 
que façam parte do cotidiano há bastante tempo, o seu uso, na grande 
maioria das escolas, ainda era restrito antes da pandemia de 2020. O 
conhecimento prévio dos contextos escolares na rede pública revela 
que algumas aulas no laboratório de informática era quase um evento, 
contudo em casa as crianças e adolescentes, que têm um smartphone 
conectado em rede, dedicam grande parte do dia na internet. Por que 
não usar estes recursos a favor da aprendizagem?

Essa incorporação se faz necessária para o desenvolvimento de 
competências de compreensão, uso e criação de TDIC em diversas 
práticas sociais, como destaca a competência geral 5 da BNCC:

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de infor-
mação e comunicação de forma crítica, significativa, 
reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo 
as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar 
informações, produzir conhecimentos, resolver proble-
mas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e 
coletiva. (BRASIL, 2018)

Contraditoriamente, o uso dos smartphones, em muitas unidades 
escolares, era expressamente proibido durante o horário de aula, mas, 
com a pandemia, a aula presencial migrou para o celular. Em muitos 
casos este foi o único canal de comunicação entre escola, famílias e 
estudantes. Eles passaram de vilões a salvadores da pátria.

Nas palavras de Secretti e Medeiros, (2021, p. 17) o smartphone 
“passou a ser o aliado” necessário para estabelecer e manter os vínculos 
com os educandos, além de ser o meio de estudo e realização de tarefas 
virtuais adotados pelo ensino formal, na tentativa de dar continuidade 
do trabalho da sala de aula de forma remota.

Neste sentido, cabe apresentar e analisar a perspectiva dos professo-
res sobre como os estudantes, a partir do 4º ano do EF, que já têm relativa 
autonomia de suas famílias para manusear um equipamento conectado à 
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internet fizeram uso pedagógico dessa ferramenta durante a pandemia, 
bem como entender que fatores dificultaram ou impediram esse uso.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As narrativas dos participantes foram organizadas em duas catego-
rias, conforme questões norteadoras: O uso das TDIC pelos estudantes 
e os dificultadores desse uso.

O USO DAS TDIC PELOS ESTUDANTES

De acordo com as narrativas dos participantes, os estudantes 
utilizaram as TDIC para desenvolver as atividades escolares no período 
do ensino remoto. Os professores P1, P2, P3, P4, P8, P10, P11, P12, 
P17, P22, P25, P26, afirmam que o uso do celular foi frequente entre 
os estudantes, sendo o aparelho que mais se destacou entre as narrativas 
docentes. “O meu aluno que antes não podia usar celular dentro da sala 
de aula, na pandemia se viu na obrigação de ter o aparelho e de estudar no 
modelo novo “proposto”, ou “imposto” (P12)”. Um exemplo positivo foi 
relatado por P8: “Tive um sexto ano em que alguns alunos se dispuseram 
a assistir aulas online. Foi incrível! [...] Os pais ficaram muito satisfeitos!”

A fala de P8 revela alguns aspectos muito importantes: 1) a par-
ticipação dos estudantes, pois de nada adiantaria a professora preparar 
e ministrar aulas online, sem a receptividade pelos estudantes. 2) o 
envolvimento dos pais, pois mesmo se tratando de pré-adolescentes, que 
têm relativa independência para se conectar e participar da aula, o apoio 
dos pais sempre é importante. Este aspecto também foi relatado por 
P9 e P16. Elas destacaram a importância do papel da família, que neste 
momento foi fundamental para apoiar e organizar a rotina de estudos 
dos filhos em casa. Principalmente para os estudantes mais novos, o 
apoio nas atividades era mais do que necessário.

No relato, P3, P4, P7, P8, e P16 ressaltaram o uso de aplicativos 
como Whatsapp, Google Meet, Google form. e Conexão escola que possibili-
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taram a realização de vídeo aulas, lives e até mesmo atividades avaliativas, 
garantindo a continuidade das atividades escolares. O uso de aplicativos 
pressupõe que os estudantes tinham conexão, pois como argumenta 
Moran (2007, p.8) “alunos sem acesso contínuo às redes digitais estão 
excluídos de uma parte importante da aprendizagem atual”. P3 relatou 
que seus estudantes “conseguiram enviar as atividades com facilidade, 
fazer as avaliações utilizando o Google forms e a maioria conseguiu tam-
bém assistir às aulas pelo Conexão Escola. Respondiam ao Whatsapp e 
enviavam questionamentos e respostas quando necessário”.

Por outro lado, algumas narrativas dos docentes revelaram que nem 
todos os estudantes utilizavam as TDIC. P10 falou de dificuldades: “Foi 
um período difícil, pois alguns estudantes não tinham grandes domínios 
dos equipamentos utilizados nas aulas, como por exemplo entrar no Goo-
gle Meet, abrir links e até mesmo crianças que não tinham acesso fácil à 
internet”. Entretanto, os empecilhos e os dificultadores desse uso estão 
retratados na próxima categoria. Cabe aqui analisar os usos frequentes.

O uso dos celulares foi citado majoritariamente pelos participantes, 
para eles, foram as ferramentas que fizeram grande diferença no ensino 
remoto, visto que os notebooks eram raridade com certeza por seu preço 
elevado “Poucos estudantes tiveram acesso a notebook ou computador” 
(P11). Eles são equipamentos mais flexíveis devido a inúmeras funções 
que eles oferecem e também por seu valor ser relativamente baixo com-
parado a notebooks e computadores. P11 apresentou uma visão otimista 
sobre os celulares para ela, “o uso dos telefones celulares pelos meus 
alunos favoreceu sua aprendizagem permitindo práticas, dinâmicas e 
atividades que seriam inviáveis sem eles.”

Em todos os depoimentos a conexão com a internet e a posse 
de um celular conectado foram essenciais para que não ocorressem 
mais prejuízos com a pandemia. Os aplicativos antes usados mais 
para comunicação e lazer, alçaram um grau de importância pedagó-
gica anteriormente inimaginável.
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Esta constatação pode abrir caminhos para o uso pedagógico das 
TDIC, o que há tempos é cogitado, mas talvez pela falta de recursos ou 
comodismo pela educação transmissiva de conteúdos não havia sido 
explorado. Diversas ferramentas de comunicação foram utilizadas entre 
estudantes, professores e familiares, como por exemplo, o e-mail e o 
Whatsapp agilizaram e facilitaram a troca de informações.

Destaca-se que usar pedagogicamente as TDIC demanda plane-
jamento da escola, dos professores e certa disciplina dos estudantes, 
visto que a internet é o mundo sem limites do saber, da informação, do 
entretenimento, mas é preciso construir usos coerentes com as finali-
dades dos sistemas educacionais em pleno século XXI, como afirmam 
Coutinho; Bottentuit Junior e Lisboa (2010).

Neste mesmo sentido, Souza e Bezerra (2021) afirmam que a gran-
deza das TDIC para educação somente pode acontecer com a inserção de 
práticas de ensino nelas pautadas, em uma caminhada pedagógica com prá-
ticas que não seriam possíveis, por exemplo, nos limites do livro didático.

Entretanto, as formas como as TDIC foram usadas ainda são 
muito elementares, ou seja, existem muitas possibilidades de uso peda-
gógico da internet, de jogos educativos, de aplicativos, entre outros. A 
união de metodologias ativas, como a sala de aula invertida, e tecnologias 
digitais móveis é uma estratégia para a inovação pedagógica, visto que 
as TDIC ampliam infinitamente as possibilidades de estudo, pesquisa, 
comunicação, sem a barreira de tempo e espaço, e devem ser usados 
para otimizar o precioso tempo dos docentes e estudantes.

Os recursos digitais devem estar presentes no cotidiano das escolas, 
oportunizando a alfabetização e o letramento digital, tornando acessíveis 
as TDIC e diversos conteúdos que circulam nos meios digitais. Aplicativos 
para smartphones que geralmente estão nas mãos dos pré-adolescentes 
podem proporcionar aprendizado de forma dinâmica, criativa, intera-
tiva, atrativa, oferecendo conteúdos diversificados em forma de jogos, 
videoaulas e opções para a aprendizagem colaborativa.
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Ou seja, muitas foram as ferramentas utilizadas para dar con-
tinuidade aos estudos durante o isolamento, inclusive a plataforma 
zoom, mencionada por Estévez (2020). Sobretudo, a conexão com 
a internet foi de fundamental importância para que se desenvolves-
sem as atividades educacionais.

OS DIFICULTADORES DO USO DAS TDIC PELOS 
ESTUDANTES

Ao analisar as narrativas docentes, percebe-se que os empecilhos 
ou dificuldades no uso das TDIC no ensino remoto, não se referem 
à falta de autonomia dos estudantes para manuseá - las, mas a outras 
questões de cunho socioeconômico, como revelam as falas de P2, P4, 
P5, P7, P10, P11, P16, P17, P19, P20, P21, P22 e P25. Estes apon-
taram a falta de acesso a internet banda larga e um bom pacote de 
dados e até mesmo a falta de dispositivos adequados disponíveis para 
tais estudantes. P16 e P25 reforçaram que os estudantes da zona rural, 
ficaram ainda mais prejudicados em relação ao da zona urbana, pois em 
grande maioria não tiveram acesso à internet. Portanto foram impos-
sibilitados de usar as TDIC para continuar estudando e aprendendo, 
apesar do distanciamento social.

De acordo com P9, P10, P11, P13, P19, P20, P21 e P25, nem 
todos os estudantes utilizavam as TDIC, por não possuir aparelhos 
como celular, tablet ou notebook. Relataram que alguns tinham acesso 
limitado, pois usavam o celular dos pais que só estava disponível quando 
chegavam do trabalho. Em alguns casos o uso era limitado, porque o 
celular tinha pouca memória, pacote restrito de dados ou baixa velocidade 
de internet. O que também é reforçado por P2 e P4, quando apontam 
dificuldades financeiras por parte das famílias.

De fato, muitos dos estudantes de 9 (nove) ou mais anos de idade, 
não sendo tão pequenos, teriam facilmente condições cognitivas para usar 
as TDIC para assistirem sozinhos as videoaulas e realizarem as atividades 
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propostas por seus professores, durante o ensino remoto. Entretanto, 
nem todos os estudantes tiveram ou teriam tais condições de fazê-lo.

Conforme as narrativas P9, P11, P14, P21, P23, P24, P25, acon-
teceram dificuldades por falta de conhecimento, desinteresse e até má fé 
dos estudantes, que copiavam questões prontas só para cumprir tarefas, 
além de usar justificativas como pane no aparelho para não ter que abrir 
o microfone, câmera e/ou anexar e enviar atividade. Do mesmo modo, 
apontaram a falta de apoio do Estado, tanto para os estudantes como 
para os profissionais, agravada pela falta de preparo dos profissionais.

Neste mesmo sentido, P3 destaca a baixa participação dos estu-
dantes nas aulas online, por falta de interesse, e falta de vontade de 
aprender. P7 relata que alguns estudantes apresentaram dificuldades para 
utilizar algumas ferramentas, como o Drive, e nem todos conseguiram 
enviar as atividades por esses canais. P8 destaca problemas no retorno 
das atividades, como a má qualidade das fotos enviadas, devido à baixa 
qualidade dos equipamentos e falta de conhecimento para utilizar os 
mesmos. Além disso, precisavam contar com a disponibilidade dos apa-
relhos que em muitos casos eram compartilhados com outros familiares.

Embora de acordo com a BNCC, as tecnologias e recursos digitais 
devem estar cada vez mais presentes no cotidiano das escolas, oportu-
nizando a alfabetização e o letramento digital, tornando acessíveis os 
conteúdos e informações que circulam nos meios digitais, essa talvez 
seja uma realidade existente somente no papel.

As narrativas dos participantes revelam exemplos da falta de 
recursos e domínio do digital durante a pandemia, o que abriu os olhos 
dos docentes para a necessidade urgente de domínio tecnológico e 
investimento do governo na área:

Hoje sabemos que o uso de tecnologia tem que fazer 
parte do currículo. Mas infelizmente, até o presente 
momento, nenhum órgão governamental convocou os 
professores para um amplo debate sobre escola no século 
XXI, o que , ainda deixa a educação vulnerável e pouco 



78

atuante diante de situações como a pandemia. Portanto, 
a preparação para eventualidades e adaptação tecnológica 
faltou e falta (P9).

O depoimento de P9 é corroborado por Secretti e Medeiros 
(2021, p. 13), “o Brasil apresenta nitidamente a toda a sociedade, a 
falta de investimento em tecnologia dentro das escolas públicas, o des-
preparo educacional para o ensino formal ou trabalho remoto com o 
uso de ferramentas tecnológicas”. Ainda na narrativa de P9, o período 
de ensino remoto resultou em uma situação caótica, com professores 
cansados e estudantes, com pouco a nenhum aprendizado. “Ficávamos 
o dia todo, finais de semana e noite tentando explicar o conteúdo, e 
o pior, para poucos, pois em grande número os alunos desistiram e 
raramente tínhamos contato.(P9)

Alguns estudantes, por exemplo, da zona rural, ou de famílias de 
classe mais desfavorecida, que não tinham celular e nem internet, fizeram 
suas atividades por meio de atividades impressas. “Muitos estudantes 
não tinham celular e tiveram que buscar os Pets16 na escola” (P5)

Os dados da pesquisa apontam diversos dificultadores para o 
uso das TDIC durante o período de ensino remoto, o que sem dúvida 
compromete o aprendizado e o desenvolvimento dos estudantes, pois 
estudantes desconectados estão excluídos de uma parte importante da 
aprendizagem atual (Moran, 2007).

A falta de aparelhos adequados e suficientes para desenvolver as 
atividades no período de ensino remoto foi o dificultador mais apontado 
pelos professores, juntamente com a falta de acesso a internet de boa 
qualidade. O que ressalta ainda mais a desigualdade social entre os estu-
dantes. Isso pode ser preocupante, pois mesmo que as escolas possam 
vir a oferecer uma internet de qualidade no ambiente escolar, a continui-
dade das atividades em casa não se concretizaria, pela falta de condições 
financeiras das famílias para adquirir aparelhos e acesso a internet.

16 Os Planos de Estudos Tutorados (PETs), é um conjunto de livros/materiais impressos que foram ado-
tados, na rede pública mineira, durante os anos de 2020 e 2021- período de ensino remoto.
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O emprego da metodologia de sala de aula invertida, por exem-
plo, demanda aparelhos conectados e uma conexão robusta. Atual-
mente existem vários ambientes virtuais destinados especificamente 
à educação, disponíveis para professores e estudantes. Mas o acesso 
à internet de forma efetiva no Brasil é recente e ainda em desenvol-
vimento. (CONTIN; PINTO, 2016).

Uma boa notícia, durante o período de férias escolares, é que 
ocorreu uma relevante mudança na LDB. Ela foi alterada, no dia 11 de 
janeiro de 2023, com a inclusão de um novo dever do Poder Público: a 
obrigatoriedade de garantir a Educação Digital e a Conectividade nas 
Escolas Públicas. A redação do novo inciso XII, do Art. 4°, determina 
como estratégias prioritárias do eixo Capacitação e Especialização Digital:

Educação digital, com a garantia de conectividade de 
todas as instituições públicas de educação básica e supe-
rior, à internet em alta velocidade, adequada para o uso 
pedagógico, como o desenvolvimento de competências 
voltadas ao letramento digital de jovens e adultos, cria-
ção de conteúdos digitais, comunicação e colaboração, 
segurança e resolução de problemas. (BRASIL, 2023)

Essa alteração coloca que as relações entre o ensino e a aprendi-
zagem digital, “deverão prever técnicas, ferramentas e recursos digitais” 
que possibilite a aprendizagem do professor e do aluno, criando espaços 
coletivos de mútuo desenvolvimento. Enfim, o fato de estudantes e pro-
fessores não apresentarem domínio dos dispositivos e aplicativos, durante 
a pandemia, pode ser parcialmente compreendido, mas não justificado. 
Espera-se que a lei seja aplicada e as experiências aprendidas durante a 
pandemia, possam ser aplicadas e aperfeiçoadas nas escolas brasileiras.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando a necessidade e urgência de uso das TDIC nos 
processos de ensino e aprendizagem, durante o período pandêmico, 
quando foi adotada a modalidade de ensino remoto, este trabalho analisou 
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a perspectiva dos professores, sobre como os estudantes que estavam 
no 4º ao 9º anos, que já têm relativa autonomia de suas famílias, para 
manusear um equipamento conectado à internet, fizeram uso pedagógico 
dessa ferramenta durante a pandemia, bem como entender que fatores 
dificultaram ou impediram esse uso. Buscou-se saber dos educadores 
se estudantes que chegaram ao 4º ano do Ensino Fundamental, antes 
do período pandêmico, que tiveram oportunidade de se alfabetiza-
rem no tempo certo, teriam usado de forma satisfatória tais TDIC ou 
alguns fatores dificultaram tal uso?

As narrativas docentes revelaram que:

1. Os smartphones foram os principais recursos tecnológicos 
usados para manter os processos de ensino e aprendizagem 
durante o ensino remoto, entretanto em muitos casos os estu-
dantes não tinham acesso a um aparelho ou tinham em tempo 
insuficiente aos aparelhos dos pais;

2. Os aplicativos utilizados para o desenvolvimento das ativida-
des remotas foram de grande importância para viabilizar os 
trabalhos e a comunicação, possibilitando aulas remotas, envio 
de atividades, leituras compartilhadas, trabalhos colaborativos, 
atividades avaliativas, entre outros.

3. Professores e estudantes tiveram que aprender de forma rápida, 
como manusear os aparelhos, acessar os aplicativos, gravar 
videoaulas e tarefas, isso exigiu muita dedicação e estudo de 
todos. O que de certa forma foi uma experiência enriquecedora, 
pois houve desenvolvimento para o uso das TDIC durante 
a pandemia.

4. Por outro lado, os profissionais da educação tiveram que se 
desdobrar, pois precisavam encaminhar as atividades em dife-
rentes canais e horários, até mesmo no final de semana, devido 
à diversidade de acessos pelos estudantes. Isso causou uma 
sobrecarga de trabalho e consequentemente um grande cansaço.
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5. Quanto às dificuldades dos estudantes, a principal foi a falta de 
conexão com a internet e equipamento para uso, mesmo que 
compartilhado com demais familiares. Estas dificuldades, em 
muitos casos, resultaram em uma evasão escolar, especialmente 
entre estudantes dos anos finais do Ensino Fundamental.

É possível concluir que a pandemia mostrou uma grande lacuna 
entre os desconectados e conectados. De acordo com os professores, os 
estudantes conectados, fizeram o uso pedagógico das TDIC, utilizando 
diversos aplicativos como Whatsapp, Messenger para se comunicarem 
com os professores e colegas. Assistiram videoaulas, lives e palestras 
pelo You Tube, Zoom, TEAMS e Google Meet.

Também realizaram estudos, tarefas e avaliações através do Google 
Forms, Google Classroom e Conexão Escola. Ou seja, com a conexão, a 
continuidade das tarefas escolares foi minimamente garantida, mesmo 
que não tenha sido o ideal, foi possível para o momento, considerando 
o conhecimento e os recursos disponíveis.

A grande dificuldade é que o acesso às TDIC ainda não é viável para 
todos os estudantes e famílias. Assim, são necessárias políticas públicas 
para conectar não somente as escolas, mas as cidades. Portanto, como 
perspectivas para estudos futuros será importante realizar pesquisa lon-
gitudinal com acompanhamento e monitoramento das políticas públicas 
para a conectividade nas escolas e nas comunidades.

Assim, a recente mudança na LDB, pode ser um grande passo 
para inclusão da educação digital pública, um ganho não só para alunos 
e professores, mas um avanço significativo para o país.
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SEGURANÇA DIGITAL E CIDADANIA DIGITAL 
MINIMIZANDO RISCOS NA ATUAL 
CONJUNTURA EDUCACIONAL

Viviane Silva de Paula17

INTRODUÇÃO

O espaço virtual tem sido continuamente aprimorado, apresentando 
novos recursos que tornam os processos de comunicação e interação quase 
que imediatos. As diversas plataformas têm sido utilizadas na maioria dos 
setores da sociedade, como o econômico, político, e em especial, o educacional. 
Na educação, o uso dos espaços virtuais potencializa os processos de apren-
dizagem, tornando o ensino mais atrativo e significativo para o estudante, e 
otimizando o tempo despendido para a execução das tarefas pelo professor.

Contudo, o espaço virtual também é perigoso, afinal, práticas criminosas 
que ocorrem no cotidiano também estão presentes no mundo virtual. Para 
contornar tais situações, a Segurança Digital e a Cidadania Digital apresentam-
-se enquanto necessidades, ou seja, processos fundamentais para a garantia 
da integridade psicológica e moral dos indivíduos ao longo das jornadas de 
navegação pela internet. A emergência dos debates sobre esses conceitos se 
deu em um conceito de grandes inovações tecnologias, o que demandou a 
construção de instrumentos que assegurem a integridade dos usuários. A 
Segurança Digital e a Cidadania Digital são fortes aliadas do processo deci-
sório, influenciando desde a contratação de funcionários até a definição das 
escolas pelos pais, para matrícula de seus filhos (Bernat, 2020). Na escola, a 
abordagem desses temas pode ser realizada de modos diversos, apresentando 
aos estudantes a importância de se assumir posturas críticas e de respeito às 
liberdades individuais, afinal, na internet vê-se frequentemente pessoas se 
ofendendo por divergências ideológicas, culturais, religiosas, etc. Para dar maior 
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notoriedade a essa discussão, este estudo buscou construir um levantamento 
bibliográfico sobre os conceitos de Segurança Digital e Cidadania Digital, 
associando-os à educação do século XXI. Buscou-se utilizar obras publicadas 
nos últimos 07 anos, para propor um panorama atualizado de abordagens e 
interpretações sobre a temática.

Esse trabalho está organizado em dois momentos: exposição conceitual 
e reflexões sobre a atual conjuntura educativa.

Os resultados indicam que a educação do século XXI situa-se em um 
momento dotado de riscos e perigos, afinal, o controle de situações ocorridas 
no espaço virtual é dificultado, dado que professores, pais, e demais respon-
sáveis, nem sempre conseguem acompanhar o rápido ritmo de navegação 
dos jovens, tampouco os conteúdos acessados e as posturas assumidas nas 
redes. Portanto, cabe à escola elaborar estratégias de formação que preparem 
os estudantes para este mundo, pois embora muitos sejam Nativos Digitais, 
ainda se encontram sujeitos aos inúmeros riscos.

SEGURANÇA DIGITAL E CIDADANIA DIGITAL: 
MINIMIZANDO RISCOS

Esta seção busca apresentar, através dos escritos de diferentes autores, 
como as noções de Segurança Digital e Cidadania Digital são essenciais para a 
minimização dos riscos advindos do ambiente virtual. Através dessa exposição 
espera-se elucidar um conjunto de questões, contribuindo com a atualização 
dos profissionais da educação.

SEGURANÇA E CIDADANIA DIGITAL NA ESCOLA

A expressão Segurança Digital tem sido apresentada de diferentes 
formas pelos autores, enquanto alguns utilizam o termo Cibersegurança, 
outros dizem que esse é um equívoco, pois a Cibersegurança é uma versão 
mais ampla, que não se limita aos processos de interação entre o sujeito e o 
meio virtual. Outro termo utilizado é “Segurança na Internet”, que, segundo 
a Cartilha de Segurança para Internet (2012), refere-se às contribuições que 
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“a Internet pode trazer na realização de atividades cotidianas e descreve, de 
forma geral, os riscos relacionados ao seu uso. Procura também esclarecer 
que a Internet não tem nada de “virtual” e que os cuidados a serem tomados 
ao usá-la são semelhantes aos que se deve ter no dia a dia”. Segundo Bernat 
(2020, p. 22), o termo Segurança Digital “também está ancorado na realidade 
técnica, pois a segurança digital se preocupa, em primeiro lugar, com questões 
relativas a tecnologias digitais, enquanto o significado exato de “ciber” não é 
claro de imediato, mesmo entre profissionais de TIC”.

Diferentemente das definições anteriores, alguns estudiosos enfatizam 
o caráter de proteção da Segurança Digital, dando maior destaque aos riscos 
existentes na sociedade virtual, e não aos benefícios: “não há uma definição 
oficialmente aceita do que seja Cibersegurança em âmbito internacional, em 
virtude de ser usada como um termo guarda-chuva conveniente para uma 
questão multifacetada que inclui diferentes dimensões” (Bernat, 2020, p. 21).

Para Getschko (2020), a Segurança Digital está diretamente relacionada 
à liberdade de expressão dos indivíduos. Nesse sentido, sua promoção é aliada 
aos princípios de direitos humanos, dado que contribui com o ir e vir de todos. 
As práticas de segurança no mundo virtual podem ocorrer por meio de publi-
cações, eventos, oficinas, produção de cartilhas, dentre outras possibilidades.

O termo cidadania pressupõe uma condição de pleno gozo nos direitos 
básicos em determinada sociedade, mas seria essa uma realidade se conside-
rarmos a chamada Cidadania Digital? No Brasil, ainda existem altos níveis 
de desigualdade social, tornando o acesso aos cursos tecnológicos ainda mais 
difícil. Segundo Carneiro & Marinho (2018, p. 1007), “O ponto crucial para 
o estabelecimento da cidadania digital é o desenvolvimento de direitos iguais 
no que concerne o acesso e a atuação das pessoas no mundo eletrônico”.

Portanto, é possível perceber que a condição de cidadão digital está 
além de assumir condutas e comportamentos positivos no ambiente virtual. 
Para que um sujeito se torne um cidadão digital, primeiramente este precisa 
tornar-se cidadão no sentido tradicional do termo. Mas para que esse processo 
de inclusão em massa ocorra, cabe às entidades governamentais elaborar 
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políticas públicas de diminuição das desigualdades, e de letramento digital dos 
grupos até então marginalizados.

Outro ponto, se refere a utilização do espaço virtual pelos próprios 
alunos das instituições escolares para burlar os processos de ensino e avaliação. 
Situações como as seguintes podem ser frequentemente identificadas: aluno 
que invadiu sistema para alterar notas e/ou status de matrículas; invasão de 
banco de dados da instituição para obtenção de informações de clientes e/ou 
funcionários; ex-empregado que ao ser demitido apagou arquivos do servi-
dor; aluna menor de 18 anos que sofre aliciamento (troca de mensagens com 
pedófilos) durante a aula através de seu tablet ou smartphone; professor que se 
expões nas redes sociais para trazer consequências em sala de aula; vazamento 
de informações sigilosas como cobrança de pagamentos e/ou prontuário do 
ambulatório. Sendo assim, percebe-se que os riscos da sociedade moderna 
apresentam-se de diversas formas, porém, todos decaem sobre um mesmo 
ponto, a promoção de políticas públicas que integrem, conscientizem, e prepa-
rem os indivíduos para lidarem com essa realidade (Direcional Escolas, 2015).

A ESCOLA DO SÉCULO XXI E OS PERIGOS DO ESPAÇO 
VIRTUAL

Nesta sessão buscaremos apresentar algumas reflexões sobre a escola 
do século XXI, associada aos conceitos de Segurança Digital e Cidadania 
Digital. Fez-se uso do documento Política de Segurança Digital - Orientações 
para o uso da Internet e dos dispositivos digitais em segurança e como recurso educativo 
(2021); para fundamentar a discussão, e apresentar estratégias de enfrenta-
mento dos problemas da era digital.

Como já dito, cabe a escola organizar estratégias que preparem os 
estudantes para lidar com o meio virtual. Os professores devem apresentar o 
que são comportamentos corretos e incorretos no espaço virtual, indicando as 
características de uma utilização saudável desses recursos (Dgeste, 2021). Como 
colocado, cabe aos professores e demais profissionais da educação demonstrar 
aos alunos quais são as posturas corretas, e aquelas negativas no âmbito virtual. 
Para que esses debates sejam produtivos, é importante que o professor con-
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sidere as demandas dos alunos, recorrendo a conteúdos, materiais e de uma 
linguagem que seja acessível as diferentes faixas etárias e de desenvolvimento.

Outro ponto de destaque se refere à ética no consumo de materiais 
digitais, afinal, a cópia e utilização desses recursos por professores e estudantes 
deve respeitar a legislação vigente, sob pena de incorrer em plágio ou violar 
a propriedade intelectual do autor. Complementando, deve-se considerar 
que as atividades escolares mediadas pelas tecnologias devem permitir que 
os estudantes desenvolvam sua autonomia, sendo capazes de pesquisar e 
filtrar os materiais (Dgeste, 2021).

Com relação à busca de conteúdos pelo professor, este deve selecionar 
as ferramentas de busca que apresentem o menor risco possível. Devendo 
também observar a compatibilidade do material com o planejamento da 
disciplina e da instituição (Dgeste, 2021). Nesse sentido, percebe-se que o 
processo de seleção de materiais para utilização em sala de aula também deve 
ser sujeitado aos princípios da Segurança Digital. Indicando a amplitude desse 
conceito. Além disso, essa prática também se relaciona à Cidadania Digital, 
visto que busca respeitar as determinações legais em voga.

A discussão proposta apresenta um panorama complexo, porém, cabe 
ressaltar que ainda há uma escassez de estudos relativos à temática. Com base 
no levantamento realizado, pôde-se constar que as pesquisa sobre a Cidadania 
e Segurança Digital situam-se, majoritariamente, no campo econômico e admi-
nistrativo, atentando-se aspectos do cotidiano das organizações. Ao se tratar da 
educação, esses conceitos, em muitas ocasiões, tem sido reduzidos a orientações 
sobre como deve ser realizado o uso das tecnologias e o acesso à internet.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os alunos chamados Nativos Digitais, embora estejam em uma sociedade 
dotada de recursos potencialmente educativos, estão sujeitos a um conjunto de 
riscos e perigos advindos das redes sociais, e demais plataformas virtuais. Esses 
fenômenos, de menor ou maior grau, podem impactar negativamente aspectos 
da vida escolar e privada de jovens e crianças. Nesse sentido, a educação do 
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século XXI deve ser interpretada de forma específica, sob pena de cair- se em 
anacronismos, elaborando interpretações não condizentes com a atual realidade.

Os textos selecionados trazem importantes informações sobre a Segu-
rança e Cidadania Digital, evidenciando o importante papel desses conceitos nos 
diversos setores sociais. É importante salientar que esses conceitos são indisso-
ciáveis, pois, não basta que o cidadão possa identificar situações de risco assim 
como prega a Segurança Digital, cabe ao mesmo também criar uma consciência 
de que seus atos, quando negativos, podem causar situações de risco para outrem.

Por fim, pode-se afirmar que os estudos relativos à educação do século 
XXI e seus embates têm sido ampliados, porém, é necessário produzir pesquisas 
que busquem compreender os efeitos reais dos riscos e perigos do mundo 
virtual sobre os sujeitos. Dessa forma, a compreensão da atual educação, 
especialmente da educação pós-pandemia, poderá ser beneficiada.
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A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
PARA A FORMAÇÃO DE CONSELHEIROS 
AMBIENTAIS: PERSPECTIVAS PARA 
EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA

Vandeir Robson da Silva Matias18 

Sandra Pereira Campos19

INTRODUÇÃO

A Educação Ambiental ganha cada vez mais importância devido 
aos problemas ambientais crescentes. O desenvolvimento da Educação 
Ambiental na Educação Profissional e Tecnológica é essencial, prin-
cipalmente por ela buscar atender às necessidades locais e de formar 
cidadãos críticos e ambientalmente alfabetizados. 

Nessa perspectiva, a formação integral proposta pela Educação 
Profissional e Tecnológica, visa formar o ser humano para a vida e para 
o trabalho e a Educação Ambiental é parte indissociável dessa formação, 
pois busca formar sujeitos ativos e críticos. Neste sentido, a Educação 
Profissional e Tecnológica com modalidade educacional, com vistas à 
preparação para o exercício de profissões, pode se estabelecer em espaços 
de educação formal e não formal. Assim, o desenvolvimento deste estudo, 
no contexto da Educação Profissional e Tecnológica, ratifica-se pela neces-
sidade de formação/capacitação humana e integral de profissionais inse-
ridos no mundo do trabalho em ambiente não formal de aprendizagem. 

Partindo disto, este estudo dissertativo tem como objetivo 
geral refletir sobre a importância da educação ambiental na formação 
de conselheiros ambientais que visam tomar decisões para defesa e 
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conservação do meio ambiente. Nesse sentido, optou-se, nesta pes-
quisa, pela abordagem qualitativa. 

DESENVOLVIMENTO

Os conselhos podem e devem constituir espaços de participação 
popular e centros de gestão governamental ao criarem novas oportuni-
dades para a mediação de conflitos e são parte de um novo modelo de 
desenvolvimento local sustentável em que a gestão pública é feita em 
parceria com a sociedade (HAMMES, 2012c). É extremamente impor-
tante discutir a participação social nos Conselhos Municipais de Meio 
Ambiente, considerando que, quanto mais voz tiver a população de 
uma cidade em um Conselho de Meio Ambiente, mais justas e efetivas 
tenderão a ser as ações realizadas por este (SOARES, 2013).

Os conselhos de meio ambiente podem contribuir para a gestão 
dos problemas socioambientais locais, fortalecer a sociedade civil e o 
interesse público no interior do aparelho de Estado, para colocar na pauta 
das suas discussões as questões ambientais, sociais e ambientais sob a 
lógica da sustentabilidade democrática (SOUZA e NOVICKI, 2010). 
Segundo Soares (2013), faz-se necessário favorecer a qualificação das 
pessoas envolvidas com a gestão ambiental municipal, como os repre-
sentantes dos Conselhos Municipais de Meio Ambiente. É imperativo 
respeitar a diversidade dos conselheiros ambientais, contudo, também 
é fato que pessoas mais bem informadas e capacitadas tendem a tomar 
decisões mais acertadas dentro do contexto de pressões políticas e 
econômicas comuns no trato das questões ambientais (SOARES, 2013).

Segundo Pereira e Curi (2012), as ameaças à qualidade do meio 
ambiente, o caos ecológico, mudanças climáticas e catástrofes naturais 
levaram à reflexão de que o acelerado ritmo da produção e o consu-
mismo excessivo da sociedade alteraram a face do planeta. O mundo 
contemporâneo com o desenvolvimento da economia e das tecnologias 
com o alto nível de crescimento dos centros urbanos está nos levando 
cada vez mais para uma crise ambiental (FALEIRO e FARIAS, 2016), 
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visto que, o espaço urbano vem se tornando o foco do desejo da maior 
parte da população que procura um lugar de sobrevivência (MATIAS, 
TEIXEIRA e ROCHA, 2018). Neste contexto, segundo MATIAS (2018), 
a questão ambiental está vinculada ao planejamento urbano e ambiental. 
Este planejamento quando aplicado ao ordenamento territorial urbano, 
pode se mostrar uma ferramenta essencial para o desenvolvimento das 
cidades atrelado ao meio ambiente.

O termo “Meio Ambiente” tornou-se assunto importante e recor-
rente, mais intensamente a partir dos anos 1970, e não apenas nos paí-
ses do mundo rico e industrializado, mas também países pobres e em 
desenvolvimento (MARÇAL, 2005). O conceito de meio ambiente, foi 
estabelecido pela Lei 6.938/1981, que define ser “o conjunto de condições, 
leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que 
permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas” (BRASIL, 1981). 
Conforme salienta Lenza (2021), o meio ambiente é considerado unitário, 
fazendo uma interrelação entre os elementos natural, cultural, humano 
e do trabalho. Para o autor, o meio ambiente natural é constituído pelos 
recursos naturais. O meio ambiente cultural trata-se do patrimônio his-
tórico, artístico, arqueológico, paisagístico e turístico. Já o meio ambiente 
artificial seria o local onde habita a população e o meio ambiente do 
trabalho, se relaciona com as condições do local de trabalho. Para Silva 
(2000), o meio ambiente também é considerado unitário, englobando os 
bens natural, artificial e cultural. O meio ambiente é conceituado como 
um recurso a ser utilizado e como tal deve ser analisado e protegido, 
de acordo com as suas diferentes condições, numa atitude de respeito, 
conservação e preservação (RAMOS et al., 2019). 

Nesse sentido, as questões ambientais tornaram-se foco de discus-
sões por todo o mundo. Para Massine (2014), os processos de desastres 
relacionados ao meio ambiente, se mostram, na atualidade, como uma das 
grandes preocupações e um dos maiores desafios sociais da humanidade 
enquanto ameaçam a própria sobrevivência humana. Dentre diversos 
exemplos de impactos que podem ser citados destacam-se: exploração 
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descontrolada dos recursos naturais, perda da fertilidade do solo, uso 
de agrotóxicos, assoreamento dos rios, inundações, espécies ameaçadas 
de extinção, dentre outros. Assim, levando em consideração ao mau uso 
do meio ambiente, viu-se a necessidade de se fazer algo a esse respeito, 
dessa forma, surgiram vários movimentos e organizações em prol da 
preservação do meio ambiente e consequentemente, da manutenção da 
vida, tendo em vista que ambas as questões estão intrinsecamente rela-
cionadas (BELCHIOR e VIANA, 2016). Nesse contexto, pode-se dizer 
que as discussões com os problemas ambientais são recentes, e segundo 
Bastos e Lemes (2017), [...] começaram a ser debatidas a partir dos anos 
de 1960, ganhando força na transição da década de 1960 para a de 1970, 
quando não havia mais como vilipendiar ou tergiversar essa questão.

O conceito de sustentabilidade não diz respeito somente à relação 
do ser humano com a natureza, mas também às relações culturais e 
sociais entre as diferentes populações e sociedades humanas. (BORGES, 
2013). Campos (2012) defende um desenvolvimento que assegure o bem-
-estar das populações atuais, em todo o mundo, mas que não comprometa o 
bem-estar das futuras gerações. Segundo Oliveira (2016), a sustentabilidade 
está diretamente relacionada ao desenvolvimento econômico e material 
sem agredir o meio ambiente, usando os recursos naturais de forma 
inteligente para que eles se mantenham no futuro. Nessa seara, se ini-
ciam as grandes reuniões mundiais enfocando especificamente o tema 
ambiental. Segundo Dewes e Wittckind (2006), encontros internacio-
nais começaram uma longa etapa de convenções, que tiveram início na 
década de 70 e vêm sendo realizadas até hoje. Estes encontros fixaram 
metas, ações, programas e objetivos a serem alcançados pela humani-
dade, com o intuito de recuperar, conservar e proteger os recursos da 
Terra. (DEWES E WITTCKIND, 2006). Dentre estes eventos, des-
tacam-se os seguintes: a publicação do primeiro relatório do Clube de 
Roma; a divulgação do relatório Nosso Futuro Comum; a Conferência 
da Organização das Nações Unidas – ONU sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, conhecida como ECO-92; e a última Conferência da 
ONU, a RIO+20 (MORAIS et al., 2014).
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Fábio Cascino (1999) aponta que o primeiro grande texto a res-
peito das questões ambientais e dos limites para o desenvolvimento 
humano foi publicado em Roma, em 1968. Intitulado, Os limites do cres-
cimento, esse texto fez um amplo estudo sobre o consumo e as reservas 
dos recursos minerais e naturais e os limites de suporte/capacidade 
ambiental ou a capacidade de o planeta suportar desgastes e crescimento 
populacional (CASCINO, 1999). 

Quase vinte anos passaram-se após a Conferência de Estocolmo, 
e a ONU percebeu que poucos avanços para a proteção ambiental 
foram realizados, foi quando decidiu convocar a nova Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio ambiente e Desenvolvimento, realizada no 
Rio de Janeiro, em 1992, conhecida como Eco-92 (SILVEIRA, 2014). 
A Conferência do Rio foi convocada dois anos após a publicação do 
Relatório Brundtland e consagrou o conceito de desenvolvimento sus-
tentável e contribuiu para a mais ampla conscientização de que os danos 
ao meio ambiente eram majoritariamente de responsabilidade dos paí-
ses desenvolvidos (LAGO, 2013). 

Dez anos após a Rio/92, a ONU realizou a Conferência das Nações 
Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento Sustentável em Joanesburgo 
(África do Sul), a chamada Rio+10. Nos debates, os países reviram as 
metas da Agenda 21 e focaram nas áreas que exigiam maior esforço 
para implementação, com um plano de ação global visando conciliar 
desenvolvimento da sociedade e preservação do meio ambiente para as 
gerações futuras (GARCIA; PIFFER; DANIELI, 2021). 

Em 2012, na cidade do Rio de Janeiro, é realizada a Conferência 
das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (CNUDS), a 
Rio+20, assim conhecida porque marca os vinte anos de realização 
da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desen-
volvimento (Rio-92). O objetivo da Conferência foi à renovação do 
compromisso político com o desenvolvimento sustentável, por meio 
da avaliação do progresso e das lacunas na implementação das decisões 
adotadas pelas principais cúpulas sobre o assunto e do tratamento de 
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temas novos e emergentes (SILVA, 2012). Segundo Belchior e Viana 
(2017), no encontro ocorrido em 2012, foram abordados assuntos como 
políticas de economia verde para a troca de experiência entre países para 
possibilitar um futuro econômico, social e ambientalmente sustentável 
para o planeta e erradicação da pobreza. Países concordaram que “ações 
orientadas, concisas e de fácil compreensão” precisam ser efetivadas de 
forma global e aplicadas por todas as nações, criando os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável – ODS, a serem implementados depois de 
2015 (BELCHIOR e VIANA, 2017). Diante nacionais e internacionais 
evolutivos da discussão ambiental, conduziram ao conceito de desenvolvi-
mento sustentável. Para os autores Claro, Claro e Amâncio (2008), desde 
a definição da Comissão Brundtland, já surgiram inúmeras definições e, 
com certeza, existirão muitas outras no futuro, porém, o ponto comum 
em todas elas, quando analisadas detalhadamente, está nas dimensões 
que compõem o termo sustentabilidade. A maioria dos estudos afirma 
que sustentabilidade é composta de três dimensões que se relacionam: 
econômica, ambiental e social. Essas dimensões são também conheci-
das como tripple bottom line (CLARO, CLARO e AMÂNCIO, 2008).

Nessa perspectiva, o desenvolvimento sustentável provoca um 
repensar à ordem mundial estabelecida, a economia como é prati-
cada atualmente, à noção de soberania, à educação e à forma como é 
transmitido o conhecimento e, ao modo de se fazer política. É nesse 
sentido que os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável configu-
ram um importante passo para conciliar desenvolvimento e sustenta-
bilidade (SOUZA e ARMADA, 2017).

A sustentabilidade foi um tema fervorosamente debatido em 
meio à pandemia de COVID-19, pois se observou que são necessárias 
mudanças estruturais na dinâmica econômica, social, política e cultural 
da comunidade mundial para ser assegurada a continuidade da vida no 
planeta. A escala de certos problemas ambientais é global e são neces-
sários enfrentamentos de todos os países para uma solução plausível, o 
mais rapidamente possível (PEREIRA, 2021).
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Segundo Manzatto (2021), o recente Relatório de Desenvolvi-
mento Sustentável da ONU traz um alerta: a pandemia de COVID-19 
impactou severamente as dimensões econômicas, sociais e ambien-
tais globais dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 
Segundo o Relatório “O impacto da pandemia de COVID-19 nos ODS” 
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo/2020, várias metas e 
objetivos nos ODS foram afetados. 

Percebe-se, então, a necessidade da educação ambiental na sensi-
bilização das pessoas, visando mudanças de comportamento e atitudes 
e preparando-as para desempenhar a cidadania. A dimensão educação 
ambiental está relacionada diretamente ao processo produtivo, por isso, 
deve ser compreendida a partir do sentido ontológico e histórico do 
trabalho, pois é na mediação do trabalho que o homem interage com o 
meio ambiente, deste a pré-história, quando retirava elementos da natu-
reza transformando-os em ferramentas, até as configurações atuais do 
sistema produtivo (FILHO, 2021). Segundo Araújo (2019), a educação 
ambiental nos seus princípios e fundamentação comunga com os ideais 
das sociedades sustentáveis, que na relação com o trabalho busca modos 
de produção comprometidos com o equilíbrio ambiental, com a equidade 
social e a garantia dos direitos humanos fundamentais. 

O parágrafo 2.º do Art. 8º da Lei Federal 9.795/1999, instituiu 
a incorporação da dimensão ambiental na formação profissional e no 
inciso IV do Art. 9º aponta que a educação ambiental seja desenvolvida 
no âmbito dos currículos da educação profissional, já o parágrafo 3.º 
do Art. 10.º reforça que, deve ser incorporado conteúdo que trate da 
ética ambiental das atividades profissionais nos cursos de formação e 
especialização técnico-profissional.

Nesse contexto, Santos, et. al. (2017), afirma que a educação 
ambiental deve ser incorporada na prática pedagógica quotidiana da 
educação profissional, auxiliando na formação de profissionais que não 
irão apenas atuar tecnicamente para mitigar os danos causados pelas elites 
econômicas, mas de trabalhadores críticos e éticos, que sejam capazes 
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de, com domínio da ciência e da técnica, fazer um uso responsável de 
ambas, agindo de forma coerente e proativa, adotando práticas, econo-
micamente viáveis, socialmente justas e ambientalmente sustentáveis.

A educação ambiental (EA) vem-se a expandir, no Brasil, nesses 
últimos vinte anos, em diversos espaços educativos, formais e não 
formais (VASCONCELLOS, et. al., 2009). É necessária uma educação 
não formal em serviço para os conselheiros atuarem melhor. Portanto, 
a educação ambiental precisa acontecer nesses espaços. Na educação 
não formal, as metodologias operadas no processo de aprendizagem 
parte da cultura dos indivíduos e dos grupos, onde o método nasce a 
partir de problematização da vida quotidiana; os conteúdos emergem a 
partir dos temas que se colocam como necessidades, carências, desafios, 
obstáculos ou ações empreendedoras a serem realizados (GOHN, 2006).

Para Gohn (2014), a educação não formal contribui para a pro-
dução do saber enquanto ela atua no campo que os indivíduos atuam 
como cidadãos, aglutinando ideias e saberes produzido via o comparti-
lhamento de experiências. Ainda, segundo Gohn (2016), as práticas da 
educação não formal se desenvolvem usualmente extramuros escolares. 
Sendo assim, a formação humana integral poderá ser observada nos mais 
variados ambientes de trabalho situados no mundo real. No processo 
de trabalho na totalidade, o indivíduo torna-se professor e aluno dos 
seus pares, em um contínuo processo de construção do conhecimento, 
donde ocorre a união entre o trabalho, a educação e o ensino (LOPES, 
2020). A educação não formal, pode ser implementada na qualifica-
ção das pessoas para o trabalho.

Segundo Gadotti (2008), é possível fazer da educação, tanto formal 
quanto não formal, um espaço de formação crítica e não apenas de 
formação de mão-de-obra para o mercado, reproduzindo a nossa exis-
tência no planeta, portanto, uma educação para a sustentabilidade. 
Para Conceição e Fernandes (2021), formar profissionais que estejam 
envolvidos com a sustentabilidade é um desafio que impõe esforços 
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para que estes atuem respeitando os limites ambientais e atendendo as 
necessidades das populações humanas.

CONSIDERAÇÕES 

É importante ressaltar que as ações de Educação Ambiental devem 
estar pautadas no texto dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) para o cumprimento da Agenda 2030 da Organização das Nações 
Unidas, no qual descreve uma série de ações a serem praticadas pelos 
países em busca da resolução de problemas sociais, bem como práticas 
de sustentabilidade essenciais para a promoção da qualidade de vida 
para todos (SANTOS, et. al., 2022). Partindo dessa premissa, a educação 
ambiental deverá ser essencial na conscientização de práticas sustentáveis, 
com vistas à promoção dos ODS. Verifica- se que projetos relacionados à 
instalação, manutenção e recuperação de áreas verdes estão em destaque 
em diversos municípios do Brasil. Nesse contexto, a gestão das cidades 
assume uma dimensão decisiva no desenvolvimento sustentável.

Os conselhos gestores, enquanto organizações anunciantes de 
uma nova relação entre Estado e sociedade, constituem instrumen-
tos de políticas capazes de contribuir para um modelo alternativo de 
gestão ambiental (AGUIAR; BRAGA, 2016). Os conselhos de meio 
ambiente podem ter várias atribuições, sendo que uma delas é a gestão 
da arborização, elemento fundamental na paisagem urbana que tem o 
potencial de gerar uma melhor qualidade de vida no município e con-
sequentemente para a população. 
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